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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL – RJ 

 

 

Processo n. 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

FRANCISCO DE PAULA ELIAS FILHO, MARCELLA 

SOBRAL ELIAS e CARLOS FREDERICO SOBRAL ELIAS, nos autos da 

falência da GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 

S/A, vêm expor e requerer a V.Exa. o seguinte. 

 

Em 01 de Novembro de 2019, os Requerentes requereram a 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA na falência da GALILEO 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A, conforme cópia em 

anexo. 

Ao que tudo indica, a petição foi extraviada, diante da não 

localização da mesma nas diversas buscas realizadas. 

 

Assim, requer sejam determinada a habilitação de crédito, na 

forma da legislação em vigor, juntando cópia da petição que havia formulado e os 

documentos que a acompanharam.  

 

Termos em que, 

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 08 de Outubro de 2020. 

Andrea Coelho de Mendonça Maxwell 

OAB/RJ 98.476 

 

_____________________________________________ 

Dumortout de Mendonça Advogados Associados  

Rua Dias Ferreira n.175, sala 601, Leblon 

Rio de Janeiro – RJ CEP: 22.431-050 

Telefones: 21- 2274-6322/12 

_________________________________________________ 
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          tudrej                                                                                            GISELE TUDREJ 
           Bureau de Assessoria e Consultoria Jurídica                                      SABRINA TUDREJ 
 

Cel. (21) 99659-2956                                                                                               E-mail: giseletudrej@hotmail.com 
Cel. (21) 99798-4071 / 99701-4000                                                                                E-mail: tudrejsa@gmail.com 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº.:  0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

                                        CHARLES SIQUEIRA DOS SANTOS, brasileiro, 

solteiro, auxiliar administrativo, portador da cédula de identidade n.º 

20.578.323-6 (DETRAN/RJ), inscrito no CPF n.º 122.748.077-60, residente e 

domiciliado na Rua Geolandia, n.º 60 - Fundos, Inhaúma, nesta cidade - RJ, CEP 

n.º 20.765-290, herdeiro na proporção de 50% do Reclamante falecido 

SERGIO ARTHUR AZEVEDO DA SILVA, CTPS Nº 24.661 - série: 070/RJ, 

CPF: 712.428.307-82, PIS/NIT nº 1.081.716.676-6, vem, por sua 

advogada infra-assinada, na melhor forma de direito 

 

HABILITAR-SE JUNTO A MASSA FALIDA DE  

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 

 

                                          Declara o Requerente, ser CREDOR 

PRIVILEGIADO da MASSA FALIDA, pela quantia de R$ 163.089,85 (cento e 

sessenta e três mil e oitenta e nove reais e oitenta e cinco centavos), crédito 

proveniente da Reclamação Trabalhista nº 0011859-30.2015.5.01.0003 da 

03ª Vara trabalhista desta cidade, conforme certidão de crédito anexa. 

 

                                             Pelo exposto, requer a V.Exa., o seguinte: 

 

                                            a) Que ouvidos a Falida e o Síndico, determine a 

publicação de Editais e, ao final, a inclusão do Requerente entre os seus 

credores. 

 

N. termos, 

P. deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 08 de outubro de 2020. 

 

 

Gisele Tudrej                                                                Sabrina Tudrej 

OAB/RJ 93.967                                                             OAB/RJ 126.854 







PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
3ª VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO
ATOrd 0011859-30.2015.5.01.0003
RECLAMANTE: LEA AZEVEDO DA COSTA E OUTROS (2)
RECLAMADO: SOCIEDADE UNIVERSITARIA GAMA FILHO E OUTROS (2)

CERTIDÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO EM FALÊNCIA  PJe

       O(A) Diretor(a) de Secretaria  da  3ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro,  em cumprimento à
determinação contida no despacho ID c2760a4, CERTIFICA E DÁ FÉ  que  corre   por esta  Vara  do
Trabalho a ação trabalhista ajuizada no dia 30/12/2015, no qual figuram como partes RECLAMANTE:
LEA AZEVEDO DA COSTA,  CPF: 021.386.557-25,  e  CHARLES SIQUEIRA DOS SANTOS,  CPF:
122.748.077-60,  herdeiros  na  proporção  de  50%   cada  do  Reclamante  falecido  SERGIO ARTHUR
AZEVEDO  DA  SILVA,  CTPS  Nº  24.661  -  série:  070/RJ,  CPF:  712.428.307-82,   PIS/NIT  nº
1.081.716.676-6,   Credores,  e  RECLAMADO:  SOCIEDADE  UNIVERSITARIA  GAMA  FILHO,
CNPJ:33.809.609/0001-65,  e  MASSA FALIDA DE  GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE  RECURSOS
EDUCACIONAIS S.A, CNPJ: 12.045.897/0001-59, devedoras,  CERTIFICA ainda que, nos autos acima
especificados, conforme decisão ID a788a33 foi apurado o crédito total de R$ 347.763,20, sendo o valor
líquido de R$ 326.179,70 devidos aos herdeiros, o valor de R$ 20.583,50 devidos ao INSS e o valor de R$
1.000,00  devidos a  título  de  custas,  consoante  atualização  dos  cálculos  constante  na  planilha  de  id
737ecab.   CERTIFICA mais,  que  foi determinada  a  expedição da  presente  certidão para  garantia  do
direito aos credores nos autos do processo falimentar nº 0105323-98.2014.8.19.0001, da MMª  7a Vara
Empresarial  do  Rio  de  Janeiro,  em que  é  síndico  /  administrador  judicial  Frederico  Costa  Ribeiro,
OAB/RJ: 63.733, com endereço à Praça XV de Novembro, 34, 3º Andar, Centro-RJ, CEP.: 20.010-010.
E, para constar, foi lavrada a presente certidão, aos  22 de setembro de 2020, que vai assinada pelo(a)
senhor(a) Diretor(a) de Secretaria.

RIO DE JANEIRO/RJ, 22 de setembro de 2020.

SANDRO SOARES DA CRUZ
Diretor de Secretaria

Firefox https://pje.trt1.jus.br/primeirograu/VisualizaDocumento/Autenticado/d...

1 of 1 28/09/2020 13:01
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São Paulo - Rio de Janeiro - Brasília - Porto Alegre 

  

  
Al. Rio Negro, 500, 17º and. Torre A, Alphaville/SP – CEP 06454-000 - Tel/Fax: (11) 3254-6999 - e-mail: recepcao@sbclaw.com.br 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  7 Vara Empresarial DA 

COMARCA DE Rio de Janeiro/RJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

TIM S/A (TIM CELULAR S/A), pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.421.421/0001-11, com endereço na Avenida João 

Cabral de Mello Neto n° 850, bloco 01, sala 1212, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, 

CEP 22775-057 por seu advogado que a esta subscreve (procuração anexa), com 

endereço profissional na Alameda Rio Negro, 500, Torre A, 17º andar, Bairro 

Alphaville, Barueri/SP, CEP 06454-000, nos autos da Recuperação Judicial da 

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS, vem, respeitosamente, a 

presença de Vossa Excelência, requerer a juntada dos documentos de 

representação em anexo, para que haja a devida habilitação da empresa em 

questão, bem como, dos seus patronos na presente ação. 

T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
07

 2
02

00
72

62
54

9 
12

/1
0/

20
 1

8:
22

:2
91

35
23

5 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

16280



 
 

 
 

Al. Rio Negro, 500, 17º and. Torre A, Alphaville/SP – CEP 06454-000 - Tel/Fax: (11) 3254-6999 - e-mail: recepcao@sbclaw.com.br 

 

2 

 Por fim, que as intimações de todos os atos deste processo sejam 

realizadas exclusivamente em nome de DR. ANTONIO RODRIGO SANT’ANA, inscrito 

na OAB/SP nª 234.190, sob pena de nulidade. 

 

Termos em que, 

Pede Deferimento. 

São Paulo, 18 de agosto de 2020. 

 

 

ANTONIO RODRIGO SANT’ANA 

OAB/SP 234.190 
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INSTRUMENTO DE SUBSTABELECIMENTO 

 

 
Substabeleço, com reservas, os poderes que me foram conferidos no 

instrumento de procuração outorgado pela TIM S/A, ANTONIO RODRIGO 

SANT’ANA, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SP sob o nº 234.190, OAB/RJ 

116.783 e no CPF/MF sob o nº 288.270.178-01, ALEXANDRE BERTOLAMI,   

brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP sob o nº 234.139 e no CPF/MF sob o nº 

301.547.038-85 e MARIANA CARDADOR FRANCISCO, brasileira, casada, inscrita 

na OAB/SP sob o nº 250.621 e no CPF/MF sob o nº 221.703.488-08, todos 

integrantes de SBC LAW ADVOGADOS, com escritório na Alameda Rio Negro, 500 

– Torre A – 17º andar – Conj. 1701, Alphaville Industrial – Barueri/SP – CEP. 

06454-00, para defender e representar a TIM S/A, inscrita no CNPJ nº 

02.421.421/0001-11, conferindo os poderes da cláusula ad judicia, podendo 

ainda substabelecer com reservas os mesmos poderes para atuar dentro e fora 

do foro judicial podendo requerer, revogar, notificar, confessar, renunciar, 

recorrer, desistir, transigir, assinar acordos e compromissos, receber e dar 

quitação, proceder a transferência de valores, enfim, todos e quaisquer outros 

atos necessários à proteção dos interesses da Outorgante sendo vedado: a 

propositura de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDD), prevista 

nos artigos 976 a 987 do Código de Processo Civil/2015 e a adesão a termos sobre 

o uso facultativo do aplicativo WhatsApp para recebimento de intimações 

judiciais. 

  

Rio de Janeiro, 20 de setembro de 2.019. 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Substabeleço, com reservas, os poderes que me foram outorgados por TIM S.A. (CNPJ n.º 

02.421.421/0001-11), para os advogados: AMANDA CAIANE GIABARDO, brasileira, solteira, 

inscrita na OAB/SP sob o nº 335.374 e no CPF/MF sob o nº 382.847.878-65, CELIDALVA 

SANTANA DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob o nº 362.766 e no CPF/MF 

sob o nº 024.083.075-03, GIOVANA ALVES DALOIA LOPES, brasileira, casada, inscrita na 

OAB/SP sob o nº 224.933 e no CPF/MF sob o nº 219.894.808-70; JESSICA SANFELICI 

POTOMATI, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob o nº 334.062 e no CPF/MF sob o nº 

376.362.968-88, KESLEY HUMEL WAGNER, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob nº 212.779 

e no CPF/MF sob nº 289.247.558-97, LETICIA MINZONI PASQUALINI, brasileira, casada, inscrita 

na OAB/SP sob nº 312.866 e CPF/MF sob nº 349.816.888-65, LUCIANA CAJUY MUSSI, brasileira, 

solteira, inscrita na OAB/SP sob nº 248.756 e CPF/MF sob nº 264.595.788-93, MARIANA 

CARDADOR FRANCISCO, brasileira, casada, inscrita na OAB/SP sob o nº 250.621 e no 

CPF/MF sob o nº 221.703.488-08, NAIARA KOSICKI RIBEIRO, brasileira, solteira, inscrita na 

OAB/SP sob o nº 382.281 e no CPF/MF sob o nº 405.479.118-23; VANESSA LISBOA KOLARIK, 

brasileira, solteira, inscrita na OAB/SP sob o nº 397.546 e no CPF/MF sob o nº 114.153.846-65; 

VINÍCIUS LANGONI, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SP sob nº 344.872 e no CPF/MF sob nº 

384.401.658-97; todos integrantes de SBC LAW ADVOGADOS, com escritório na Alameda 

Rio Negro, 500 – Torre A – 17º andar – Conj. 1701, Alphaville Industrial – Barueri/SP – CEP. 

06454-000, para agirem em conjunto ou isoladamente, independente de ordem de 

nomeação. Fica ressalvada a possibilidade de revogação, total ou parcial, dos poderes 

outorgados neste substabelecimento, com relação a todos ou alguns dos substabelecidos. 

 

São Paulo - SP, 20 de janeiro de 2.020. 
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Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 13/10/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1 - Fls. 15891/15894 (PGM/RJ) - Diante da presunção de veracidade, promova o AJ a reserva

do crédito fiscal. No mais, considerando que os autos estão digitalizados, a douta Procuradoria

poderá verificar os imóveis arrecadados.

 

2 -Fls. 15896(Eduardo de Carvalho) - Indefiro, pois   nos procedimento de falência  e

recuperação  judicial,  as  publicações  aos  credores  e  interessados  é  feita  de  forma

genérica  a  todos  através  de  Aviso  ou  Editais,  e  somente  quando  há  questões  de  foro

íntimo  do credor é que são realizadas intimações pessoais a essas partes.

Caberá ao habilitante juntar a procuração nos autos de sua habilitação de crédito.

 

3 - Fl. 15898 e 15903 - Oficie-se ao Juízo da Execução informando que o pedido de penhora

no rosto dos autos do feito falimentar se demonstra inadequado por ferir o princípio do pars

condititio creditorium, mas que, se tratando de crédito de natureza fiscal, cuja certeza e liquidez

se presume, foi determinada sua reserva. Após, ao AJ para as anotações de praxe.

 

4- Fls. 15916/15929 (Maria Cristina),  fls. 15931/15937(FERNANDO JOSÉ ), fls. 15944/16024

(RICARDO  MEIRELES ) e fls. 16033/16042 (ADAILSON JONIEL) -  A Habilitação de Crédito é

incidente processual que deve ser autuado em apenso, sendo distribuído por dependência ao

feito principal. 

 

Intimem-se os credores para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art.

10, § 5º, c/c art.13, parágrafo único, todos da Lei n. 11101/05. Decorrido o prazo de 10 dias

após a intimação, determino desentranhamento da petição.

 

 

5 - Fls. 15940/15942(ASSESPA) - Certifique o cartório se foi expedido ofício ao juízo da 39ª

Vara do Trabalho, na forma determinada na decisão de fl. 14665 item 8. Caso negativo,

cumpra-se.

 

Sobre o alegado pela ASSESPA, manifeste-se o Administrador Judicial. Após, ao MP.

 

6 - Fls. 16026 - Ao Administrador Judicial com urgência.

 

7 - Fls. 15872/15874 (AJ) - Trata-se de juntada da ata da Licitação para contratação de

escritório de advocacia para representar a Massa Falida nos processos  trabalhistas,  cíveis  e





fiscais.

 

O MP concorda com a contratação da única proposta. (fl.16044)

 

Pois bem.

 

Considerando que o único escritório que compareceu ao certame foi Lopes&Mançano,

permanece o mesmo escritório na defesa da massa falida. Há de se ressaltar a redução dos

honorários para o valor de R$ 22.000,00(vinte e dois mil reais) a contar do mês de outubro do

corrente ano.

 

Pelo exposto, homologo a ata do certame de licitação e defiro a contratação do referido

escritório. Ao AJ para providências. 

 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2020

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FREDERICO COSTA RIBEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 13/10/2020, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

1 - Fls. 15891/15894 (PGM/RJ) - Diante da presunção de veracidade, promova o AJ a reserva

do crédito fiscal. No mais, considerando que os autos estão digitalizados, a douta Procuradoria

poderá verificar os imóveis arrecadados.

 

2 -Fls. 15896(Eduardo de Carvalho) - Indefiro, pois   nos procedimento de falência  e

recuperação  judicial,  as  publicações  aos  credores  e  interessados  é  feita  de  forma

genérica  a  todos  através  de  Aviso  ou  Editais,  e  somente  quando  há  questões  de  foro

íntimo  do credor é que são realizadas intimações pessoais a essas partes.

Caberá ao habilitante juntar a procuração nos autos de sua habilitação de crédito.

 

3 - Fl. 15898 e 15903 - Oficie-se ao Juízo da Execução informando que o pedido de penhora

no rosto dos autos do feito falimentar se demonstra inadequado por ferir o princípio do pars

condititio creditorium, mas que, se tratando de crédito de natureza fiscal, cuja certeza e liquidez

se presume, foi determinada sua reserva. Após, ao AJ para as anotações de praxe.

 

4- Fls. 15916/15929 (Maria Cristina),  fls. 15931/15937(FERNANDO JOSÉ ), fls. 15944/16024

(RICARDO  MEIRELES ) e fls. 16033/16042 (ADAILSON JONIEL) -  A Habilitação de Crédito é

incidente processual que deve ser autuado em apenso, sendo distribuído por dependência ao

feito principal. 

 

Intimem-se os credores para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art.

10, § 5º, c/c art.13, parágrafo único, todos da Lei n. 11101/05. Decorrido o prazo de 10 dias

após a intimação, determino desentranhamento da petição.

 

 

5 - Fls. 15940/15942(ASSESPA) - Certifique o cartório se foi expedido ofício ao juízo da 39ª

Vara do Trabalho, na forma determinada na decisão de fl. 14665 item 8. Caso negativo,

cumpra-se.

 

Sobre o alegado pela ASSESPA, manifeste-se o Administrador Judicial. Após, ao MP.

 

6 - Fls. 16026 - Ao Administrador Judicial com urgência.

 

7 - Fls. 15872/15874 (AJ) - Trata-se de juntada da ata da Licitação para contratação de

escritório de advocacia para representar a Massa Falida nos processos  trabalhistas,  cíveis  e





fiscais.

 

O MP concorda com a contratação da única proposta. (fl.16044)

 

Pois bem.

 

Considerando que o único escritório que compareceu ao certame foi Lopes&Mançano,

permanece o mesmo escritório na defesa da massa falida. Há de se ressaltar a redução dos

honorários para o valor de R$ 22.000,00(vinte e dois mil reais) a contar do mês de outubro do

corrente ano.

 

Pelo exposto, homologo a ata do certame de licitação e defiro a contratação do referido

escritório. Ao AJ para providências. 

 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2020

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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Estado do Rio de Janeiro
Poder Judiciário
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CERTIDÃO DE DESENTRANHAMENTO

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001  
Distribuído em : 28/03/2014
Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de Peq.

Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES

Certifico  e  dou  fé  que,  nesta  data,  cumprindo  determinação  de  Sua  Excelência,
desentranhei a peça Ofício 123 Juizo da 4 Vara Cível de tipo Ofício de fls. 16354. 

Rio de Janeiro, 27 de outubro de 2020.
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Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Fabelisa Gomes Leal

Em 14/10/2020

Decisão              

1) Certifique-se conforme determinado às f. 16046-16047, item 5 e, se for o caso, oficie-se à 39ª
Vara do Trabalho-RJ (f. 14664-14667, item 8-A). 

2) F. 16051-16072: Manifestação do Administrador Judicial noticiando o requerimento de sustação
da arrematação promovida na 51ª Vara do Trabalho-RJ, em razão de o imóvel levado a hasta
pública integrar o acervo da Massa. 
Dê-se ciência ao Ministério Público.  

3) F. 16074-16077: Ofício da 51ª Vara do Trabalho-RJ noticiando crédito previdenciário. 
Tendo em vista que o aludido crédito também deve se sujeitar ao regime do Concurso Universal de
Credores  dentro  de  sua  Classe,  instaurado  a  partir  da  decretação  da  quebra  da  Devedora,
DEFIRO a reserva do crédito, devendo o Administrador Judicial adequar o valor, na forma do art.
9º, inciso II, da Lei n. 11.101/05. 
Intime-se o Administrador Judicial e oficie-se ao Juízo, comunicando o teor da presente decisão. 

4)  F.  16078-16083:  Ofício  da  69ª  Vara  do  Trabalho-RJ,  comunicando  a  rejeição  quanto  ao
requerimento de suspensão da hasta pública que se processa na Ação Trabalhista n. 0011024-
09.2013.5.01.0069. 
Ao Administrador Judicial e, em seguida, ao Ministério Público. 

5) F. 16084: Ofício da 7ª Vara Cível Regional do Méier solicitando informações relativas à Massa. 
Ao Administrador Judicial para que preste as informações àquele Juízo. 

6) F. 16087-16093: Manifestação do Administrador Judicial quanto ao noticiado acúmulo de água
no subsolo do imóvel da Massa, situado na Rua Saddock de Sá, n. 318. 
Dê-se ciência ao Ministério Público. 
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7) F. 16095-16116: Requerimento de GIVANILDO  SEVERINO  DE  SOUZA visando à retificação
de seu crédito.  
Ao Administrador Judicial sobre o acrescido. 

8)  F.  16118-16122:  Manifestação  do  Administrador  Judicial  pugnando  pela  redesignação  do
certame que visa à locação do imóvel da Massa, situado na Rua Almirante Sadock de Sá, n. 276
com  entrada  suplementar  pela  Av.  Epitácio  Pessoa,  n.1664,  em  razão  de  o  anteriormente
designado (Edital de f. 14170-14173) não ter sido regularmente publicado, na forma determinada
às f. 15399-15400, item 2. Aduz que não se opõe à consignação de que o imóvel é constituído
pelas matrículas nº 98.598 e nº 98.588, na forma requerida pela Assespa. 
Diante do decurso do prazo sem a efetiva publicação daquele Edital e, com vistas a evitar futuras
arguições de nulidade, DEFIRO o requerimento do Administrador Judicial determinando a regular
publicação  de  novo  Edital  visando  à  locação  do  imóvel  da  Massa  imóvel  constituído  pelas
matrículas nº 98.598 e nº 98.588, localizados na Rua Almirante Sadock de Sá, n. 276 com entrada
suplementar pela Av. Epitácio Pessoa, n.1664. Designo a audiência de abertura das propostas
para  o  dia  30/11/2020,  às  13:00  horas,  a  ser  realizada  no gabinete  deste  Juízo  Empresarial,
devendo  as  propostas  ser  entregues  na  respectiva  Serventia  até  as  18:00  horas,  do  dia
23/11/2020.
Intime-se a interessada Selecta  Imobiliária  e  Gestão  Patrimonial, na condição de representante
da  Fundação  Cesgranrio,  para ciência da presente decisão, bem como a Assespa que, às f.
15840-15843, noticia o interesse da SESES - SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE
SÁ S/A na participação do certame.  
Ao Administrador Judicial para que diligencie junto à Serventia, com vistas à publicação do aludido
Edital em tempo hábil. 

9)  F.  16124-16127:  Requerimento de habilitação de crédito  trabalhista  formulado por  TEREZA
VITÓRIA FERNANDES ALVES.  A Habilitação de Crédito  é  incidente processual  que deve ser
autuado em apenso.  
Intime-se a Credora para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art. 10, §
5º, c/c art. 13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11101/05. 

10) F. 16129-16130: Ofício da 51ª Vara do Trabalho solicitando esclarecimentos quanto a eventual
prosseguimento de fase executiva, diante da arrematação e depósito realizados naquele Juízo. 
Diante da universalidade conferida a este Juízo, nos termos do art. 6º da Lei n. 11.101/05, tendo
em vista a ineficácia dos atos expropriatórios em face da Massa, nos termos do art. 129, VII, da
Lei  falimentar,  quando  realizados  de  forma  diversa  daquela  preconizada  no  art.  139,  da  Lei
11.101/05, a arrematação deve ser desconstituída, restituindo-se o valor depositado em favor do
Arrematante,  cabendo  ainda  ao  Credor  trabalhista  desse  Juízo  especializado  promover  a
respectiva  Habilitação  de  seu  crédito  nestes  autos,  nos  termos  do  art.  10,  §  5º,  c/c  art.  13,
parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 
Oficie-se ao Juízo da 51ª Vara do Trabalho-RJ prestando as informações pertinentes.

11) F. 16132-16153: Ofício da 71ª Vara do Trabalho-RJ noticiando crédito previdenciário. 
Tendo em vista que o aludido crédito também deve se sujeitar ao regime do Concurso Universal de
Credores  dentro  de  sua  Classe,  instaurado  a  partir  da  decretação  da  quebra  da  Devedora,
DEFIRO a reserva do crédito, devendo o Administrador Judicial adequar o valor, na forma do art.
9º, II, da Lei n. 11.101/05. 
Intime-se o Administrador Judicial e oficie-se ao Juízo, comunicando o teor da presente decisão. 

12) F. 16154-16167: Requerimento de habilitação de crédito trabalhista formulado por ROGÉRIO
LONDERO BOEIRA. A Habilitação de Crédito é incidente processual que deve ser autuado em
apenso.  
Intime-se a parte credora para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art.
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10, § 5º, c/c art. 13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 

13)  F.  16180-16195:  Informação  prestada  pelo  Administrador  Judicial  quanto  às  providências
adotadas a  partir  das  reclamações de  moradores  noticando acúmulo  de água no subsolo  do
imóvel situado à rua Saddock de Sá, nº 318.  
Dê-se ciência ao Ministério Público. 

14)  F.  16201:  Requerimento  do  escritório  LOPES E MANÇANO CONSULTORIA JURÍDICA E
ADVOCACIA, visando à expedição do mandado de pagamento de seus honorários  contratuais,
relativos ao mês de setembro de 2020, no valor de R$ 26.730,00. 
Diante do teor da decisão proferida à f. 13390 (volume 61), certificada a regularidade do preparo,
expeça-se o respectivo Alvará Judicial. 

15) F.16203-16206 e 16208-16211: Manifestação do Administrador Judicial noticiando a finalização
dos  trabalhos  de  escoamento  de  água  e  aplicação  de defensivos no  imóvel  situado na rua
Saddock  de  Sá,   n.   318,  realizados no dia 02/10/2020, bem como manutenção das visitas
periódicas com o órgão municipal de controle de vetores. 
Dê-se ciência ao MP. 

16) F. 16213-16266: Requerimento de habilitação de crédito formulado por ASSOCIAÇÃO DOS
CENTROS INTEGRADOS DE ASSITÊNCIA À CRIANÇA -  AÇÃOMEDVIDA .  A Habilitação de
Crédito é incidente processual que deve ser autuado em apenso.  
Intime-se a Credora para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art. 10, §
5º, c/c art. 13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 

17)  F.  16268-16269:  Requerimento  de  habilitação  de  crédito  trabalhista  formulado  por  JOSÉ
CARLOS LIMA DE SOUZA. A Habilitação de Crédito é incidente processual que deve ser autuado
em apenso.  
Intime-se a parte credora para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art.
10, § 5º, c/c art. 13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 

18)  F.  16272-16275:  Requerimento  de  habilitação  de  crédito  trabalhista  formulado  por
FRANCISCO DE PAULA ELIAS FILHO. A Habilitação de Crédito é incidente processual que deve
ser autuado em apenso.  
Intime-se a parte credora para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art.
10, § 5º, c/c art. 13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 

19) F. 16277-16278: Requerimento de habilitação de crédito trabalhista formulado por CHARLES
SIQUEIRA  DOS  SANTOS. A Habilitação de Crédito é incidente processual que deve ser autuado
em apenso.  
Intime-se a parte credora para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art.
10, § 5º, c/c art. 13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 

20)  F.  16280-16348:  Juntada  de  documentos  pela  TIM  S.A.  visando  à  regularização  de
representação para habilitação da empresa. Eventual Habilitação de Crédito deve ser autuado em
apenso, como incidente processual.  
Intime-se para que promova a habilitação em autos apartados, nos termos do art. 10, § 5º, c/c art.
13, parágrafo único, ambos da Lei n. 11.101/05. 

21) F. 16354: Ofício oriundo de Juízo Cível de Pelotas- RS, relacionado ao processo da Massa
Falida de Mesbla Lojas de Departamentos S.A. 
Desentranhe-se juntando aos autos pertinentes. 
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EXMª SRª.DRª JUÍZA DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO – RJ. 

 

       

Autos nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

FALÊNCIA DAS GALILEO’S 

 

 

 

 

            NULIDADE DA ARREMATAÇÃO 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO 

– ASSESPA, qualificada nos presentes autos, em atenção aos despachos de 

Vossa Excelência, quais sejam, o de n. 4. a fl. 15142 e o de n. 2 a  fl. 15869, 

vem, respeitosamente, por meio de seus procuradores signatários, expor e, ao 

final, requerer o seguinte: 

 

I. DESPACHO DE VOSSA EXCELÊNCIA  

                 1. Referidos despachos, a despeito de se referirem ao patrimônio da 

requerente, ignoram que a mesma está representada nos autos, não 

determinando abertura de vista ou intimação de suas decisões, restrigindo-se 

somente aos Administradores Judiciais e ao Ministério Público, a despeito das 

repetidas súplicas da requerente para ser notificada, intimada ou dando-lhe 

abertura de vista, como se constata no respectivo despacho, em sua conclusão 

contém o seguinte conteúdo, verbis:  
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 “4. Sem prejuízo da manifestação de fl. 14702, item II, considerando o comando 

judicial de fl. 15046, item 11, alínea b, e ainda, o fato de que até a presente data 

não se consumou a imissão na posse por parte daquele arrematante, ao 

presentante do Ministério Público para que se manifeste expressamente acerca do 

requerimento locatício, em detrimento dos atos constritivos promovidos por juízo 

incompetente nos auto da TR nº 0010657-75.2013.5.01.0039 que tramita perante 

a 39ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro” (fl. 15142). 

                  2. Em relação ao conteúdo desse despacho de Vossa Excelência, 

mais especificamente sobre o fato de ainda não ter sido o arrematante imitido 

na posse desses imóveis da ASSESPA, bem como sobre a competência para 

decidir sobre a nulidade da referida arrematação, finalmente, resulta prejudicado, 

na medida em que o STJ afastou, em definitivo a competência da justiça laboral, 

ante a nossa interposição de Conflito de Competência nº 156.815. (Doc. 1 e 2). 

                 3. Nesse conflito, o primeiro de uma série de mais de cento trinta (130) 

conflitos de competência, os arrematantes habilitaram-se como terceiros 

interessados (Doc. 3). Julgado procedente o conflito (Doc. 1 e 2), como todos os 

demais, os arrematantes, recorreram à exaustão (Docs. 4, 5 e 6), sendo 

improvidos todos os seus recursos, inclusive o último, “embargos de declaração” 

(Doc. 6), que transitou em julgado. 

                  4. Ocorre que houve flagrante nulidade nessa arrematação, posto 

que foi penhorado, avaliado e leiloado (Doc. 7, 8 e 9) somente um dos dois 

imóveis da ASSESPA, ou seja, somente o imóvel da matrícula 98.598. No 

entanto, foi emitida carta de arrematação de dois imóveis, com matrículas 

diferentes, quais sejam, o de matrícula 98.598 (que foi efetivamente penhorado, 

avaliado e leiloado), também a matrícula de outro imóvel (98.588), que não foi 

objeto de leilão e arrematação. 

        5. Demonstrou-se, no STJ, que foi penhorado, avaliado e 

submetido a leilão somente um imóvel (matrícula 98.598), mas, na carta de 

arrematação, em 2ª praça, o leiloeiro, ardilosamente, colocou, ilegalmente, dois 
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imóveis. Ou seja, o leiloeiro incluiu, ilegalmente, também o imóvel de 

Matrícula nº 98.588, diferente, e que não foi objeto do edital de leilão, e 

tampouco foi penhorado e avaliado, como demonstramos acima.  

       6. Em outros termos, os arrematantes pagaram por um imóvel 

(matrícula 98.598), mas levaram dois, ou seja, o regular, realmente arrematado, e 

mais um incluído indevidamente pelo leiloeiro, na carta de arrematação, qual 

seja, o de matrícula n. 98.588, desconsiderando que o objeto do leilão era apenas 

o primeiro. 

    7. O senhor Oficial do Registro de Imóveis, corajosamente, e 

corretamente, não aceitou a documentação para efetuar o registro, percebendo a 

nulidade, desatendeu, inclusive, determinação do juízo laboral. 

     8. Os arrematantes foram admitidos, como interessados, no Conflito de 

Competência nº 156.815, em 18 de abril de 2018, que é o Conflito de 

Competência contra o juízo laboral da 39ª Vara Trabalhista. Em 18 de maio 

de 2018 interpuseram agravo interno. 

     9. Por fim, no Conflito de Competência nº 156.815, o digno e culto 

Ministro Marco Aurélio Bellizze reconheceu a incompetência do juízo laboral, 

afastando-o, e, na mesma decisão, declarou a competência do douto juízo da 

7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro, para deliberar sobre a nulidade, em 

definitivo, da irregular arrematação dos referidos imóveis, bem como a devolução 

dos respectivos valores. 

               10.  Vejamos, a seguir, a EMENTA nos embargos de declaração 

interposto, pelos arrematantes, no agravo interno do CONFLITO DE 

COMPETÊNVCIA 156.815, verbis: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO EXCLUSIVA DE 
EFEITOS INFRINGENTES. EMBARGOS REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, sendo 
imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou obscura, 
contraditória ou omissa, ou ainda, que incorreu em erro material, conforme 
disciplina o art. 1.022, I, II e III, do CPC/2015. 
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2. Caso concreto no qual os argumentos suscitados refogem ao escopo da via 
recursal eleita. 
3. Embargos de declaração rejeitados. 

 

               11.  Com o trânsito em julgado desse conflito (nº 156.815), em 

25.05.2020 (Doc 6), finalmente, não mais se discute, a competência para decidir 

sobre a nulidade da arrematação dos referidos imóveis. Ela é única e 

exclusiva desse douto juízo da 7ª Vara Empresarial. 

 

II. PRELIMINARMENTE 

 

12. Voltamos a destacar perante Vossa Excelência que a requerente – 

ASSESPA- que é uma Associação Educacional -, não integra a falência das 

GALILEO’S, portanto, não é falida. Ademais, Vossa Excelência negou o pedido 

dos dignos Administradores Judiciais, que pretendia estender-lhe os efeitos da 

falência, cujo recurso encontra-se na 3ª Câmara Cível do TJRJ, aguardando pauta 

para julgamento. 

               13. O seu patrimônio imobiliário somente foi arrecadado pelos dignos 

AJs, tão porque o mesmo encontrava-se na posse das falidas, em razão de 

contrato locatício, como reconheceu lá atrás o juiz titular dessa vara, aliás, decisão 

preclusa posto que não recorrida. 

               14. No entanto, a despeito de termos reiteradamente postulado a Vossa 

Excelência que sempre que suas decisões referirem-se ao patrimônio ou aos 

interesses de qualquer natureza da requerente, que está seja notificada na pessoa 

de seus advogados signatários. 

               15.  Contudo, Vossa Excelência, provavelmente desapercebidamente, 

tem ignorado a representação nos autos da requerente, olvida-se, não raro, de 

determinar intimação ou notificação da requerente, causando-lhe graves prejuízos 
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a requerente, pois, repetindo, os Administradores não a representam, pelo 

contrário, têm interesse diverso. 

             16. A requerente, como Associação Educacional, merece respeito e 

exige não ser olvidada nos autos; seus direitos são representados por seus 

advogados signatários, os quais devem, necessariamente, ser intimados de suas 

decisões, enquanto não houver trânsito em julgado de decisão contrária a 

referidos direitos, aqui defendidos.  

                17. Aliás, sobre seu patrimônio e, principalmente, sobre a nula 

arrematação de parte dele, pode oferecer-lhe provas e bons fundamentos para 

esclarecê-la sobre esses fatos, o que fará adiante. 

 

III. NULIDADE DA ARREMATAÇÃO. DOS 

FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

       18. Pela linha do tempo constata-se que foi penhorado e avaliado um 

imóvel, qual seja o constante da matrícula 98.598, situado na Avenida Epitácio 

Pessoa nº 1664, em Ipanema, de acordo com a seguinte descrição no Auto de 

Penhora e Avaliação, verbis: 

 

“Prédio e respectivo terreno situado na Avenida Epitácio Pessoa 

n. 1664, Ipanema, com fundos para a Rua Almirante de Sá, n. 276, 

Ipanema, inscrito na matrícula n. 98.598, conforme cópia de certidão 

expedida pelo 5º Ofício de Registro de Imóveis do Rio de Janeiro”. 

 

          19.  O leiloeiro, como auxiliar da justiça, encontra-se no rol do art. 

149 do Código de Processo Civil, verbis: 

"Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições 
sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, o 
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escrivão, o chefe de secretaria, o oficial de justica, o perito, o 
depositário, o administrador, o intérprete, o tradutor, o mediador, o 
conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o regulador 
de avarias' 

 
      20. Dito isto, importante destacar que, conforme dispõe o art. 40 do 

Decreto 21.981/32, o leiloeiro designado para promover a venda judicial de bens, 

além de Auxiliar da Justiça, é considerado mandatário ou comissionário da 

autoridade judicial que o nomeou, abaixo: 

 

"Art. 40. O contrato que se estabelece entre o leiloeiro e a pessoa, ou 
autoridade judicial, que autorizar a sua intervenção ou efetuar a sua 
nomeação para realizar leilões, é de mandato ou comissão e dá ao 
leiloeiro o direito de cobrar judicialmente a sua comissão e as quantias 
que tiver desembolsado com anúncios, guarda e conservação do que 
lhe for entregue para vender, instruindo a ação com os documentos 
comprobatórios dos pagamentos que houver efetuado, por conta dos 
comitentes e podendo reter em seu poder algum objeto, que pertença 
ao devedor, até o seu efetivo embolso". 

 
                 21. Ocorre que, conforme o art. 667 do Código Civil, o mandatário 

deve proceder com toda diligência esperada de um Auxiliar da Justiça, abaixo: 

 

"Art. 667. O mandatário é obrigado a aplicar toda sua diligência habitual 

na execução do mandato, e a indenizar qualquer prejuízo causado por 

culpa sua ou daquele a quem substabelecer, sem autorização, poderes 

que devia exercer pessoalmente". 

 

                 22.  No entanto, o referido leiloeiro, no exercício de sua função, não 

apenas, sem qualquer determinação judicial, incluiu no Auto da Segunda Praça 

e Arrematação outro imóvel, com outra matrícula, (98.588) não abrangido pela 

penhora determinada pelo d. Juízo, efetivada e registrada, agindo, portanto, de 

forma ilegal e criminosa. 
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                 23.  Por fim, para efeitos de esclarecimento, cumpre ressaltar que 

houve, inequivocamente, um crime contra a fé pública, ferindo, pois, a 

credibilidade que todos depositam sobre documento público, atos judiciais e 

extrajudiciais. Nesse sentido, a rigor, fez-se inserir declaração falsa ou diversa da 

que deveria ser escrita, em documento público, com o fim de prejudicar direito, 

criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 

                  24.  Na realidade, a criminalização da falsidade ideológica protege a fé 

pública no que se refere à autenticidade do documento em seu aspecto 

substancial; considera-se o conteúdo intelectual (ideal) do documento, não sua 

forma, ao contrário da falsidade documental, em que se leva em consideração o 

aspecto material. Naquela, o documento é formalmente perfeito, sem contrafação 

ou alteração; nesta, na falsidade documental ou material, a alteração ocorre nas 

características originais exteriores ou físicas do documento. Falsidade ideológica 

e falsidade material apresentam substanciais diferenças, como já advertia Nelson: 

Hungria1: “enquanto a falsidade material afeta autenticidade ou inalterabilidade do 

documento na sua forma extrínseca e conteúdo intrínseco, na falsidade ideológica 

afeta-o tão somente na sua ideação, no pensamento que as suas letras 

encerram”2. 

                25.  Na verdade, o leiloeiro incluiu, fraudulentamente, outro bem 

imóvel – UM PRÉDIO MUITO MAIS VALIOSO - como objeto da arrematação, 

que não foi objeto de penhora, avaliação e, igualmente, não foi objeto de 

arrematação. Suspeita-se – e não podia ser diferente – de conluio do referido 

leiloeiro com alguém interessado na arrematação. 

        26. Enfim, Excelência, esses são os fatos relativamente aos referidos 

imóveis da ASSESPA, os quais, finalmente, são de competência de Vossa 

                                                           
1. Hungria, Nelson: Comentários ao Código Penal, 2ª ed., Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1959, v. 9, p. 
272. 
2 Hungria, Nelson. Comentários ao Código Penal, vol. 9, p. 272. 
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Excelência para decidir sobre a invalidade de sua arrematação, pelos 

fundamentos acima expostos. 

        27. Ajuizamos mais de 130 Conflitos de Competência perante o STJ e 

em todos resultamos vencedor, com o mesmo resultado, qual seja, o 

reconhecimento de que a competência para decidir sobre os demais atos e sobre 

a validade ou invalidade da cita arrematação é do douto Juízo da 7ª Vara 

Empresarial do Rio de Janeiro. 

 

III – DOS PEDIDOS 

 

                   28. Por fim, junta-se os documentos necessários à comprovação das 

alegações que desenvolvemos acima, para dar-lhe mais substrato fático-jurídico 

e poder melhor decidir. Para esse efeito juntamos nossa petição inicial do Conflito 

de Competência nº 156.815, petição da intervenção dos arrematantes, os 

recursos que os mesmos interpuseram e as respectivas decisões do digno e culto 

Ministro Relator, e, inclusive, a certidão de trânsito em julgado, que ocorreu em 

maio deste ano de 2020. 

                  29.    ANTE O EXPOSTO, respeitosamente, requer o seguinte: 

        29.1. O recebimento da presente petição e, se Vossa Excelência 

considerar adequado, determinar sua autuação em apartado e anexo aos autos 

da processo falimentar, simplificando sua tramitação; 

                  29.2. Considerar o presente pedido suficientemente instruído para 

julgar e declarar a nulidade da arrematação dos dois imóveis com as 

matrículas 98.598 e 98.588, pelos longos fundamentos acima expostos, e em 

cumprimento a decisão do digno Ministro do STJ, que declarou Vossa Excelência 

como juízo competente para dirimir essa questão. 
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 29.3. Requer, outrossim, que seja determinada abertura de vista desta 

petição aos senhores ADMINISTRADORES JUDICIAIS e, após, ao douto 

representante do PARQUET para emitir o seu judicioso parecer sobre a nulidade 

da arrematação ora questionada. 

 29.4. Por fim, requer que Vossa Excelência, com base na prova ora 

juntada e tendo como subsídio os julgamentos do digno e culto Ministro relator 

Marco Aurélio Bellizze, declare a nulidade da arrematação ora requerida. 

 30. Finalmente, Excelência, volta-se a reiterar o requerimento para que 

a requerente seja sempre notificada de decisões relativamente aos seus 

interesses e a seu patrimônio nestes autos, na pessoa dos advogados signatários. 

 

J U S T I Ç A. 

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 2020. 

CEZAR ROBERTO BITENCOURT 
OAB/RS 11.483 e OAB/DF 20.151 

 
CARLOS ALBERTO BITENCOURT 

OAB/RJ 76.395 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
   LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
   NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
   GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - 

RJ150173 
   MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E 

OUTRO(S) - RJ020906 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - 

RJ 
INTERES.  : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA  - RJ047588 

 

  

EMENTA

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. SOCIEDADE CUJOS 
BENS ESTÃO SOB CONSTRIÇÃO DO JUÍZO FALIMENTAR. 
MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DETERMINADAS, TAMBÉM, PELO 
JUÍZO TRABALHISTA, DE BENS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO 
DA EMPRESA. SUSTAÇÃO QUE SE IMPÕE. LIMINAR DEFERIDA.

 

  

DECISÃO

Associação Educacional São Paulo Apóstolo - ASSESPA suscita o 

presente conflito de competência, no qual são suscitados o Juízo de Direito da 7ª Vara 

Empresarial do Rio de Janeiro e Juízo da 39ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 

No seu pedido inicial, apontou que, após a convolação da recuperação 

judicial da empresa GALILEO em falência decretada em maio de 2016, foi determinada 

a lacração de vários imóveis, dentre os quais o da ASSESPA sub examine, que se 

encontram cautelarmente indisponíveis, por decisão do juízo falimentar.

Além disso, asseriu que, embora tenha sido determinada a 

desconsideração da sua personalidade jurídica, mesmo não integrando grupo 

econômico juntamente à sociedade empresária falida, nem tendo contribuído para a 

insolvência desta, deve ser reconhecida a competência do Juízo falimentar para decidir 

acerca dos atos constritivos incidentes sobre o seu patrimônio, uma vez que o 

prosseguimento da execução individual, ainda sem se saber qual será o entendimento 

CC     156815 C5425601558185<06145<0@ C0474=0740<05818@
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final sobre esses bens, se estarão ou não alcançados pelo procedimento falimentar, 

viola a paridade entre os credores. 

Diante dessas considerações, pugna pela concessão de liminar "a fim de 

determinar o sobrestamento total e imediato da EXECUÇÃO na ação trabalhista nº 

0010657- 75.2013.5.01.0039, ainda em trâmite na 39ª Vara do Trabalho na cidade do 

Rio de Janeiro, em que foram arrematados os imóveis da ASSESPA matriculados, 

ambos no 5 º RI do Rio de Janeiro, sob o nº 98598 e nº 98588, impedindo-se, com isso, 

o registro da carta de arrematação já expedida, e do consequente mandado de imissão 

na posse em favor dos arrematantes ROBERTO MANEIRO BOUZON e PAULO 

MANEIRO BOUZON" (e-STJ, fl. 13).

Brevemente relatado, decido.

O quadro delineado pela suscitante justifica, ao menos neste exame 

perfunctório, o deferimento da medida urgente pleiteada, estando atendidos, a meu 

juízo, os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora, caracterizado, este, pela 

determinação do Juízo da 36ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro/RJ para expedição 

da carta de arrematação do imóvel de titularidade da requerente, que também é objeto 

de decisão cautelar de indisponibilidade.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, compete à Justiça do 

Trabalho apreciar e julgar os pedidos formulados em ações versando sobre apuração 

dos créditos individuais trabalhistas promovidos contra empresas falidas ou em 

recuperação judicial - Lei 11.101/2005. Ultrapassada, no entanto, a fase de apuração e 

liquidação dos referidos créditos trabalhistas, os montantes apurados deverão ser 

habilitados nos autos da falência ou da recuperação judicial para posterior pagamento. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. NECESSIDADE DE 
SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. 
1. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, ao Juízo 
Laboral compete tão-somente a análise da matéria referente à relação de 
trabalho, vedada a alienação ou disponibilização do ativo em ação 
cautelar ou reclamação trabalhista. 
2. É que são dois valores a serem ponderados, a manutenção ou 
tentativa de soerguimento da empresa em recuperação, com todas as 
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conseqüências sociais e econômicas dai decorrentes - como, por 
exemplo, a preservação de empregos, o giro comercial da recuperanda e 
o tratamento igual aos credores da mesma classe, na busca da "melhor 
solução para todos" -, e, de outro lado, o pagamento dos créditos 
trabalhistas reconhecidos perante a justiça laboral. (...) 
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal." (CC n. 
112.799/DF, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 22/3/2011)

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. JUÍZO UNIVERSAL. EXECUÇÕES TRABALHISTAS. 
PROSSEGUIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AÇÕES DE 
CONHECIMENTO PROPOSTAS PERANTE A JUSTIÇA DO 
TRABALHO. PROSSEGUIMENTO ATÉ A APURAÇÃO DO 
CRÉDITO. 1. Há de prevalecer, na recuperação judicial, a 
universalidade, sob pena de frustração do plano aprovado pela 
assembléia de credores, ainda que o crédito seja trabalhista. 
2. "Com a edição da Lei n. 11.101/05, respeitadas as especificidades da 
falência e da recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo para 
prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de ativos e 
pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em outros 
órgãos judiciais, inclusive trabalhistas, ainda que tenha ocorrido a 
constrição de bens do devedor" (CC 90.160/RJ, DJ de 05.06.2009). 
3. As ações de conhecimento em trâmite na Justiça do Trabalho devem 
prosseguir até a apuração dos respectivos créditos. Em seguida, serão 
processadas no juízo universal da recuperação judicial as respectivas 
habilitações. 
4. Conflito de competência conhecido para declarar - com as devidas 
ressalvas concernentes às ações de conhecimento trabalhistas - a 
competência do Juízo de Direito da 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo - SP. (CC n. 103.025/SP, Relator 
o Ministro Fernando Gonçalves, DJe de 5/11/2009.)

Desse modo, caracterizada a existência de decisões de Juízos distintos 

sobre o mesmo patrimônio, ainda que não formalmente a recorrente tenha sofrido a 

extensão dos efeitos da falência, fica superada a incidência da Súmula 480/STJ.

Ante o exposto, defiro a liminar para determinar a imediata suspensão do 

julgado do Juízo da 39ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro/RJ que determinou a 

expedição de ofício para que se processasse o registro da carta de arrematação dos 

imóveis de matrícula 98.598 e 98.588, ficando designado o Juízo de Direito da 7ª Vara 

Empresarial do Rio de Janeiro/RJ para dirimir, em caráter provisório, as demais 

questões urgentes.

Oficie-se, com urgência, os Juízos suscitados.
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Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
   LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
   NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
   GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - 

RJ150173 
   MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E 

OUTRO(S) - RJ020906 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - 

RJ 
INTERES.  : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO  - RJ047588 
INTERES.  : PAULO MANEIRO BOUZON 
INTERES.  : ROBERTO MANEIRO BOUZON 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DA SILVA FILHO  - RJ169984 
   RODRIGO DA HORA SANTOS E OUTRO(S) - RJ143856 

 

  

EMENTA

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DECRETO FALIMENTAR 
ESTENDIDO A OUTRAS EMPRESAS E INSTAURAÇÃO DE 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA PARA ATINGIR BENS DE SÓCIOS, CUJOS BENS 
PODERÃO RESPONDER PERANTE OS CREDORES DA MASSA. 
MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DETERMINADAS, TAMBÉM, PELO 
JUÍZO TRABALHISTA, DE BENS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO 
DA EMPRESA. SUSTAÇÃO QUE SE IMPÕE. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO EM QUE SE PROCESSA A FALÊNCIA.

 

  

DECISÃO

Associação Educacional São Paulo Apóstolo - ASSESPA suscita o 

presente conflito de competência, no qual são suscitados o Juízo de Direito da 7ª Vara 

Empresarial do Rio de Janeiro e Juízo da 39ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 

No seu pedido inicial, apontou que, após a convolação da recuperação 

judicial da empresa GALILEO em falência decretada em maio de 2016, foi determinada 

a lacração de vários imóveis, dentre os quais o da ASSESPA sub examine, que se 

encontram cautelarmente indisponíveis, por decisão do juízo falimentar.
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Além disso, asseriu que, embora tenha sido determinada a 

desconsideração da sua personalidade jurídica, mesmo não integrando grupo 

econômico juntamente à sociedade empresária falida, nem tendo contribuído para a 

insolvência desta, deve ser reconhecida a competência do Juízo falimentar para decidir 

acerca dos atos constritivos incidentes sobre o seu patrimônio, uma vez que o 

prosseguimento da execução individual, ainda sem se saber qual será o entendimento 

final sobre esses bens, se estarão ou não alcançados pelo procedimento falimentar, 

viola a paridade entre os credores. 

Diante dessas considerações, pugnou pela concessão de liminar para 

sobrestar a ação trabalhista n. 0010657-75.2013.5.01.0039, em trâmite perante o Juízo 

da 39ª Vara do Trabalho na cidade do Rio de Janeiro, o que foi deferido (e-STJ, fls. 

576-579).

Em ofício (e-STJ, fls. 588-590), o Juízo laboral informa que a o leilão dos 

imóveis referidos neste Conflito foi realizado em 27/5/2015 – antes do decreto de 

quebra da empresa Galileo –, tendo sido expedida carta de arrematação em 6/6/2016 e 

imitido na posse do imóvel em 7/6/2016, portanto, antes da extensão dos efeitos da 

falência para a empresa suscitante. Acrescenta que foi determinada a elaboração de 

listagem de todos os credores trabalhistas com processos em tramitação perante 

aquele Juízo para reserva de valores, mas que não foi autorizado nenhum 

levantamento. 

O juízo falimentar (e-STJ, fls. 602-604), por sua vez, informa que foi 

determinada a extensão dos efeitos da quebra para a empresa suscitante, devendo 

qualquer pagamento ser realizado por este juízo em respeito a par conditio creditorum.

Em parecer de lavra do Subprocurador-Geral da República, Dr. Maurício 

Vieira Bracks, o Ministério Público Federal opina pelo conhecimento do presente 

conflito para declarar competente o Juízo falimentar. 

Brevemente relatado, decido.

Tem-se por caracterizado o conflito de competência apontado ante a 

determinação do Juízo da 39ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro relativa aos bens da 

executada ASSESPA, os quais, por meio de decisão que instaurou o incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica proferida pela 7ª Vara Empresarial do Rio 
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de Janeiro, podem vir a ser submetidos à falência.

Desse modo, verificada a existência de decisões de Juízos distintos sobre 

o mesmo patrimônio, cujo titular encontra-se submetido a incidente de desconsideração 

da personalidade jurídica da empresa falida, a fim de se lhe estender os efeitos da 

falência, é de se reconhecer, em princípio, a caracterização do conflito, com 

prevalência da competência do Juízo falimentar. 

Com efeito, conforme consignado na decisão que deferiu o pedido 

liminar, de acordo com a jurisprudência desta Corte, compete à Justiça do Trabalho 

apreciar e julgar os pedidos formulados em ações versando sobre apuração dos 

créditos individuais trabalhistas promovidos contra empresas falidas - Lei 11.101/2005. 

Ultrapassada, no entanto, a fase de apuração e liquidação dos referidos créditos 

trabalhistas, os montantes apurados deverão ser habilitados nos autos da falência para 

posterior pagamento.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PROCESSAMENTO DEFERIDO. NECESSIDADE DE 
SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. 
1. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, ao Juízo 
Laboral compete tão-somente a análise da matéria referente à relação de 
trabalho, vedada a alienação ou disponibilização do ativo em ação 
cautelar ou reclamação trabalhista. 
2. É que são dois valores a serem ponderados, a manutenção ou 
tentativa de soerguimento da empresa em recuperação, com todas as 
conseqüências sociais e econômicas dai decorrentes - como, por 
exemplo, a preservação de empregos, o giro comercial da recuperanda e 
o tratamento igual aos credores da mesma classe, na busca da "melhor 
solução para todos" -, e, de outro lado, o pagamento dos créditos 
trabalhistas reconhecidos perante a justiça laboral. (...) 
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal." (CC n. 
112.799/DF, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 22/3/2011)

Naturalmente, caso, ao final do julgamento do incidente de 

descaracterização da personalidade jurídica, o patrimônio da ASSESPA não venha a 

responder perante os credores da massa, afigurar-se-á possível (e somente neste caso) 

o prosseguimento da execução trabalhista contra ela, a partir de expressa 
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deliberação do Juízo ora reputado competente.

Ante o exposto, ratifico a decisão liminar, a fim de declarar a competência 

do Juízo de Direito da 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro - RJ para deliberar sobre 

atos constritivos, exarados no bojo da Reclamação Trabalhista n. 

0010657-75.2013.5.01.0039, em trâmite perante o Juízo da 39ª Vara do Trabalho do 

Rio de Janeiro - RJ.

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 1º de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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PET no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
REQUERENTE : PAULO MANEIRO BOUZON 
REQUERENTE : ROBERTO MANEIRO BOUZON 
ADVOGADOS : LUCAS DE ASSIS CORDEIRO DE ABREU XIMENES  - 

RJ136270 
   JORGE LUIZ DA SILVA FILHO  - RJ169984 
SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
   LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
   NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
   GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - 

RJ150173 
   MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E 

OUTRO(S) - RJ020906 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - 

RJ 
INTERES.  : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO DE AZEVEDO TEIXEIRA  - RJ047588 

 

  

DECISÃO

Cuida-se de petição (Pet 147268/2018) protocolizada em 22/3/2018, por 

meio da qual Paulo Maneiro Bouzon e Roberto Maneiro Bouzon pleiteiam o ingresso 

nos autos na condição de terceiro interessado, bem como a devolução do prazo 

recursal aberto em razão da publicação de decisão liminar (e-STJ, fl. 576-579).

Asseveram que o interesse jurídico decorre do fato de que a decisão 

liminar suspendeu a transcrição da carta de arrematação na matrícula do imóvel 

arrematado pelos requerentes em praça regularmente levada a efeito pelo juízo 

trabalhista suscitado. 

Diante desse contexto, recomenda-se a admissão dos requerentes na 

condição de terceiros interessados, bem como a devolução do prazo recursal, que 

deverá ser computado a partir da publicação desta decisão. 

Com esses fundamentos, defiro o pedido de fls. 592-601 (e-STJ). 

À autuação para providências. Após, publique-se. 
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Brasília (DF), 18 de abril de 2018.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156815 - RJ (2018/0037612-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE : PAULO MANEIRO BOUZON 
AGRAVANTE : ROBERTO MANEIRO BOUZON 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DA SILVA FILHO  - RJ169984 
    RODRIGO DA HORA SANTOS  - RJ143856 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
    LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
    NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
    GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - 

RJ150173 
    MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA 

SALLABERRY E OUTRO(S) - RJ020906 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO 

DE JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO 

- RJ 
INTERES.  : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO  - RJ047588 

 

  

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FALÊNCIA.  EXECUÇÃO TRABALHISTA. LEILÃO COM 
ARREMATAÇÃO  REALIZADO  PELA  JUSTIÇA  DO TRABALHO. COMPETÊNCIA 
PARA PAGAMENTO DOS CREDORES. JUÍZO UNIVERSAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1.  Os  atos  promovidos  em  execução  trabalhista,  ainda que não devam ser 

desconsiderados  por  outros órgãos julgadores, não afastam a competência universal 
do Juízo falimentar para pagamentos dos credores submetidos ao concurso falimentar. 
2.  Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi 
e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

  

Brasília, 20 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Paulo Maneiro Bouzon e 

Roberto Maneiro Bouzon contra decisão monocrática que conheceu do conflito de 

competência suscitado por Associação Educacional São Paulo Apóstolo - ASSESPA, 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 1.071):

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DECRETO FALIMENTAR 
ESTENDIDO A OUTRAS EMPRESAS E INSTAURAÇÃO DE 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA PARA ATINGIR BENS DE SÓCIOS, CUJOS BENS 
PODERÃO RESPONDER PERANTE OS CREDORES DA MASSA. 
MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DETERMINADAS, TAMBÉM, PELO 
JUÍZO TRABALHISTA, DE BENS INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO 
DA EMPRESA. SUSTAÇÃO QUE SE IMPÕE. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO EM QUE SE PROCESSA A FALÊNCIA.

Os agravantes sustentam que a decisão supracitada é nula por não ter 

sido julgado previamente o agravo interno, interposto contra a decisão monocrática que 

julgou o pedido liminar do conflito de competência. Aduzem ainda que a decisão partiu 

de premissa equivocada, tendo em vista que o parecer do Ministério Público Federal 

não teria opinado pela declaração de competência do Juízo falimentar. Concluem que, 

no mérito, deveria ser reconhecida a competência do Juízo trabalhista, haja vista que 

os atos executórios teriam sido concluídos antes da decisão de extensão dos efeitos da 

quebra para alcançar a então suscitante.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apreciação da questão pelo órgão colegiado.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 1.106-1.110).

É o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PAULO MANEIRO BOUZON 
AGRAVANTE : ROBERTO MANEIRO BOUZON 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DA SILVA FILHO  - RJ169984 
   RODRIGO DA HORA SANTOS  - RJ143856 
AGRAVADO  : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
   LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
   NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
   GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - 

RJ150173 
   MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E 

OUTRO(S) - RJ020906 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - 

RJ 
INTERES.  : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO  - RJ047588 
 

  

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FALÊNCIA.  EXECUÇÃO TRABALHISTA. LEILÃO COM ARREMATAÇÃO  
REALIZADO  PELA  JUSTIÇA  DO TRABALHO. COMPETÊNCIA PARA PAGAMENTO DOS 
CREDORES. JUÍZO UNIVERSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  Os  atos  promovidos  em  execução  trabalhista,  ainda que não devam ser desconsiderados  

por  outros órgãos julgadores, não afastam a competência universal do Juízo falimentar para 
pagamentos dos credores submetidos ao concurso falimentar. 
2.  Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

De início, deve-se enfatizar que não se declara a nulidade de atos 

processuais que não resultem prejuízos para as partes, mesmo quando inequívoca a 

existência de vício insanável. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. CITAÇÃO POR EDITAL. AUSÊNCIA DE 
NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL A ALGUNS RÉUS REVÉIS. 
JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O reconhecimento da nulidade de atos processuais exige efetiva 
demonstração de prejuízo suportado pela parte interessada, em respeito 
ao princípio da instrumentalidade das formas (pas de nullité sans grief). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1669058/TO, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, Dje 11/4/2018) 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MORTE DE UMA DAS PARTES. DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
1. A eventual falta de observância da regra prevista no art. 265, I, do 
CPC de 1973 (art. 313, I do NCPC) que determina a suspensão do 
processo com a morte de qualquer das partes, enseja apenas nulidade 
relativa, sendo válidos os atos praticados, desde que não comprovado o 
prejuízo. Precedentes. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EAREsp 578.729/PE, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, DJe 20/3/2018)

No caso dos autos, não se vislumbra a ocorrência de nenhum vício, uma 

vez que a decisão liminar impugnada pelo agravo interno foi substituída pela decisão 

de mérito, a qual foi proferida em razão do estado maduro em que se encontrava o 

presente processo para julgamento final. Tampouco há a demonstração de prejuízo, 

tendo em vista que a decisão de mérito foi igualmente impugnada e será apreciada 

pelo órgão colegiado competente.

No que tange à alegação de erro de fato decorrente da referência ao 

parecer do Ministério Público Federal, que teria concluído de forma distinta da 

mencionada na decisão monocrática, têm razão os agravantes. Todavia, o aludido erro 
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material não altera a conclusão da decisão agravada, que nem sequer se reportou aos 

fundamentos do referido parecer como razão de decidir. 

Com efeito, a despeito da opinião expressada pelo MPF, é de se 

reconhecer a competência do Juízo falimentar. Nesse diapasão, é preciso enfatizar que 

não se trata de recuperação judicial, mas de efetivo decreto de quebra, situação em 

que se impõe a observância do princípio da par conditio creditorum para pagamento de 

todos os credores reunidos por força de lei na execução coletiva (arts. 126 e 149 da Lei 

n. 11.101/2005). 

Desse modo, ainda que levados a efeito atos de expropriação de bens 

antes da extensão do decreto de quebra, o pagamento dos credores com os valores 

levantados deverá ser realizado conforme os dispositivos regentes, não sendo possível 

o pagamento exclusivo de credor trabalhista individual, em manifesto prejuízo aos 

demais credores trabalhistas.

Com esses fundamentos, deve-se manter a decisão monocrática, 

desprovendo o presente agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt no CC 156.815 / RJ
Número Registro: 2018/0037612-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01053239820148190001 1053239820148190001 00106577520135010039 106577520135010039

Sessão Virtual de 14/08/2019 a 20/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO-ASSESPA
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT - RS011483

LUCIANO RAMOS VOLK - RJ128493
NATASHA GIFFONI FERREIRA - SP306917
GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY - RJ150173
MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E OUTRO(S) - RJ020906

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ
INTERES. : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF
ADVOGADO : CARLA BARRETO - RJ047588
INTERES. : PAULO MANEIRO BOUZON
INTERES. : ROBERTO MANEIRO BOUZON
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DA SILVA FILHO - RJ169984

RODRIGO DA HORA SANTOS - RJ143856

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO MANEIRO BOUZON
AGRAVANTE : ROBERTO MANEIRO BOUZON
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DA SILVA FILHO - RJ169984

RODRIGO DA HORA SANTOS - RJ143856
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO-ASSESPA
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ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT - RS011483
LUCIANO RAMOS VOLK - RJ128493
NATASHA GIFFONI FERREIRA - SP306917
GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY - RJ150173
MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E OUTRO(S) - RJ020906

SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO - RJ
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ
INTERES. : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF
ADVOGADO : CARLA BARRETO - RJ047588

TERMO

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 21 de Agosto de 2019
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Superior Tribunal de Justiça

PET no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
REQUERENTE : MARCOS LEONARDO DE MELLO COSTA 
ADVOGADO : KÁTIA LEIDENS TAJRA  - RJ098461 
SUSCITANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
   LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
   NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
   GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - RJ150173 
   MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E 

OUTRO(S) - RJ020906 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ 
INTERES.  : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO  - RJ047588 
INTERES.  : PAULO MANEIRO BOUZON 
INTERES.  : ROBERTO MANEIRO BOUZON 
ADVOGADOS : LUCAS DE ASSIS CORDEIRO DE ABREU XIMENES  - RJ136270 
   JORGE LUIZ DA SILVA FILHO  - RJ169984 
   RODRIGO DA HORA SANTOS  - RJ143856 

DECISÃO

Marcos Leonardo de Mello Costa protocolizou petição (Pet n. 591242/2019) 

na qual informa que, na condição de leiloeiro público, levou à hasta pública imóvel de 

propriedade da suscitante Associação Educacional São Paulo Apóstolo - ASSESPA, em 

cumprimento à ordem judicial do suscitado Juízo da 39ª Vara do Trabalho do Rio de 

Janeiro/RJ, a qual foi homologada em 28/10/2015. 

Assevera que, após a homologação da hasta pública houve impugnações e 

recursos que, embora recebidos apenas no efeito devolutivo, resultaram no indeferimento 

de expedição de carta de arrematação e mandado de imissão na posse aos arrematantes, 

bem como condicionou o levamento de sua comissão ao trânsito em julgado dos 

incidentes. 

Contra essa condição para liberação do levantamento, informa o peticionante 

que impetrou mandado de segurança, sustentando ser direito líquido e certo o levamento 

da comissão, que não integra o preço do imóvel e, portanto, não poderia ser alcançado 

pela disputa das partes. Informa que, após mais de 2 (dois) anos de tramitação, o relator 
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Superior Tribunal de Justiça

determinou que o processo deve aguardar a solução definitiva do presente conflito, uma 

vez que o juízo suscitado, que determinou a realização do leilão, foi declarado 

incompetente por esta Corte Superior. 

Diante desse contexto, requer que o STJ determine o imediato pagamento 

da comissão, uma vez que ela não pertence às partes e tampouco integra o patrimônio da 

suscitante, de modo que não poderia ser remetido ao Juízo falimentar. 

Brevemente relatado, decido. 

O pedido formulado refoge ao escopo do presente conflito, no qual se 

discute tão somente qual o juízo competente para decidir acerca do patrimônio da 

suscitante. 

Desse modo, não conheço do presente pedido. 

Publique-se.

Brasília, 03 de fevereiro de 2020.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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Superior Tribunal de Justiça

EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 156.815 - RJ (2018/0037612-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO 

APÓSTOLO-ASSESPA 
ADVOGADOS : CÉZAR ROBERTO BITENCOURT  - RS011483 
   LUCIANO RAMOS VOLK  - RJ128493 
   NATASHA GIFFONI FERREIRA  - SP306917 
   GUILHERME D'ARROCHELLA LIMA SALLABERRY  - RJ150173 
   MARIA DE LOURDES D ARROCHELLA LIMA SALLABERRY E 

OUTRO(S) - RJ020906 
EMBARGADO : PAULO MANEIRO BOUZON 
EMBARGADO : ROBERTO MANEIRO BOUZON 
ADVOGADOS : JORGE LUIZ DA SILVA FILHO  - RJ169984 
   RODRIGO DA HORA SANTOS  - RJ143856 
EMBARGADO : FLAVIA BRANDAO MORITZ RYFF 
ADVOGADO : CARLA BARRETO  - RJ047588 
SUSCITADO : JUIZO DE DIREITO DA 7A VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO - RJ 
SUSCITADO : JUÍZO DA 39A VARA DO TRABALHO DO RIO DE JANEIRO - RJ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Associação Educacional 

São Paulo Apóstolo - ASSESPA contra decisão assim ementada (e-STJ, fl. 1.071):

CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DECRETO FALIMENTAR 
ESTENDIDO A OUTRAS EMPRESAS E INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA PARA 
ATINGIR BENS DE SÓCIOS, CUJOS BENS PODERÃO RESPONDER 
PERANTE OS CREDORES DA MASSA. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO 
DETERMINADAS, TAMBÉM, PELO JUÍZO TRABALHISTA, DE BENS 
INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA. SUSTAÇÃO QUE SE 
IMPÕE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO EM QUE SE PROCESSA A 
FALÊNCIA.

Sustenta a embargante que a decisão foi omissa quanto ao pedido de 

apreciação da validade ou nulidade do ato de arrematação, decorrente do praceamento de 

bens que se encontravam indisponíveis segundo determinação do juízo universal 

declarado competente para decidir acerca da destinação dos referidos bens. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brevemente relatado, decido. 

Os embargos de declaração são destinados a suprir omissão, afastar 

obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material, nos termos do art. 1.022 do 

CPC/2015, vícios ausentes no presente caso.

Com efeito, a decisão embargada ratificou a decisão liminar, a fim de 

declarar a competência do Juízo de Direito da 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro - RJ 

para deliberar sobre atos constritivos, exarados no bojo da Reclamação Trabalhista 

n. 0010657-75.2013.5.01.0039, em trâmite perante o Juízo da 39ª Vara do Trabalho do Rio 

de Janeiro - RJ. Desse modo, a decisão acerca da nulidade ou do possível aproveitamento 

dos atos expropriatórios deverá ser apreciada e decidida por aquele órgão julgador.  

Evidente, portanto, a impossibilidade de acolhimento dos presentes 

aclaratórios, pois devidamente motivada a decisão e decidida a questão apontada como 

omissa.

Com esses fundamentos, rejeito os embargos de declaração.

Publique-se.

Brasília (DF), 10 de maio de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 95148309 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 22/05/2019 Página  2 de 2

16394



T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
07

 2
02

00
72

97
14

5 
13

/1
0/

20
 1

7:
28

:4
31

38
55

2 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

16395



16396



T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
07

 2
02

00
72

97
14

5 
13

/1
0/

20
 1

7:
28

:4
31

38
55

2 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

16397



T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
07

 2
02

00
72

97
14

5 
13

/1
0/

20
 1

7:
28

:4
31

38
55

2 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

16398



16399



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 17/10/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo nº: 0105323-98.2014.8.19.0001

MUNICÍPIO  DO  RIO  DE  JANEIRO,  nos  autos  do  processo  em

epígrafe,  que trata da Falência de  GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS

EDUCACIONAIS S/A, por sua Procuradora,  vem  informar os valores atualizados

dos tributos incidentes sobre os imóveis indicados nos presentes autos e requerer a

oportuna expedição de mandado de pagamento para a quitação de tais tributos,

caso  sejam  leiloados,  na  forma  abaixo  especificada,  observada  a  ordem  de

preferência legal.

Considerando  que  a  falência  foi  decretada  por  sentença  datada  de

06.05.2016,  tem-se  que  os  débitos  de  IPTU vencidos  até  esta  data  devem ser

habilitados na falência e pagos de acordo com as forças da massa e preferências

legais, juntamente com outros créditos, decorrentes de ISS e multas, conforme já

realizado.

Os  valores  relativos  aos  exercícios  de  20  1  7  a  20  20  ,  no  entanto,  

constituem dívida da Massa Falida, não se submetendo ao regime concursal,

vale dizer, são créditos extraconcursais, porque decorrentes de fatos geradores

ocorridos após a data da quebra, nos termos do artigos 84 da Lei n. 11.101/2005 e

124, §1º, inciso V, do Decreto-Lei 7.661/45:

“Art. 84. Serão considerados créditos extraconcursais e serão
pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta
Lei, na ordem a seguir, os relativos a:

        I – remunerações devidas ao administrador judicial e seus
auxiliares,  e créditos derivados  da legislação do trabalho ou
decorrentes  de  acidentes  de  trabalho  relativos  a  serviços
prestados após a decretação da falência;

1

T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
07

 2
02

00
72

94
17

9 
13

/1
0/

20
 1

6:
50

:5
01

36
51

7 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

16401



        II – quantias fornecidas à massa pelos credores;

        III  –  despesas  com  arrecadação,  administração,
realização do ativo e distribuição do seu produto, bem como
custas do processo de falência;

        IV – custas judiciais relativas às ações e execuções em
que a massa falida tenha sido vencida;

        V  – obrigações resultantes  de atos jurídicos válidos
praticados durante a recuperação judicial,  nos termos do art.
67desta  Lei,  ou  após  a  decretação  da  falência,  e  tributos
relativos a fatos geradores ocorridos após a decretação da
falência, respeitada a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.”

“Art.  124.  Os encargos e  dívidas  da massa são pagos com
preferência sobre os créditos admitidos a falência, ressalvado o
disposto nos artigos 102 e 125. 

§ 1º São encargos da massa: 

(...)

V – os impostos e contribuições públicas a cargo da
massa e exigíveis durante a falência;”

E mais, em se tratando de créditos de natureza tributária e propter rem,

sub-rogam-se  no  valor  da  arrematação,  considerando  eventuais  futuras

arrematações a serem realizadas. Este é o comando extraído do art. 130 do CTN,

bem como da Súmula 276 do Egrégio TJRJ.

Portanto, para fins de recebimento de seus créditos extraconcursais,

em relação a tais imóveis, informa o Município a seguir os valores atualizados dos

tributos devidos no interstício verificado entre 2017 e o presente ano: 

Inscrição Imobiliária 0455102-4 (Avenida
Ministro Edgar Romero)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 2.010,37 
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Inscrição Imobiliária 0325322-6 (Rua José
Bonifácio)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 10.911,50 

Inscrição Imobiliária 1905257-0 (Rua Manuel
Vitorino)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 42.278,37 

Inscrição Imobiliária 1445949-9 (Rua Ramiro
Monteiro)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 2.036,40 

Inscrição Imobiliária 0361656-2 (Rua Almirante
Saddock n. 246)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 6.701,48 

Inscrição Imobiliária 0142547-9 (Rua Almirante
Saddock n. 276)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 6.701,48 

Inscrição Imobiliária 2961119-1 (Rua Almirante
Saddock n. 318)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 829.286,50 
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Inscrição Imobiliária 0490908-1 (Rua Senador
Dantas)

Total em Reais

Créditos tributários (2017 a 2020) R$ 2.884,32 

VALOR TOTAL: R$ 902.810,42

Cabe  mencionar  que,  quanto  aos  imóveis  de  inscrições  imobiliárias  de

números  1905257-0,  2961119-1 e  0490908-1,  os exercícios de 2018,  2019 e/ou

2020 estão  em  fase  de  inscrição  em  dívida  ativa,  conforme  discriminado  nas

planilhas anexas, razão pela qual informamos um valor estimado para esses débitos,

com base no total  lançado  na certidão de situação fiscal  e enfitêutica do imóvel

acrescido de 10%. Ainda, caso haja eventual diferença no valor, nos reservamos o

direito de informá-lo posteriormente.

Em tempo,  cabe  informar  que  os  imóveis  citados  acima  possuem débitos

anteriores à sentença que decretou a falência em 06.05.2016, caracterizando assim

créditos concursais:

Inscrição Imobiliária 0455102-4 (Avenida
Ministro Edgar Romero)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 12.306,70 

Inscrição Imobiliária 0325322-6 (Rua José
Bonifácio)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 00,00

Inscrição Imobiliária 1905257-0 (Rua Manuel
Vitorino)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 119.210,87 
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Inscrição Imobiliária 1445949-9 (Rua Ramiro
Monteiro)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 43.214,50 

Inscrição Imobiliária 0361656-2 (Rua Almirante
Saddock n. 246)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 34.998,12 

Inscrição Imobiliária 0142547-9 (Rua Almirante
Saddock n. 276)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 23.410,50 

Inscrição Imobiliária 2961119-1 (Rua Almirante
Saddock n. 318)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 768.316,05 

Inscrição Imobiliária 0490908-1 (Rua Senador
Dantas)

Total em Reais

Créditos tributários (anteriores à quebra) R$ 00,00

VALOR TOTAL: R$ 1.001.456,74

Pelo exposto, requer o Município, em caso de arrematação dos imóveis:

1) Sejam  determinadas  as  providências  cabíveis  para  o  recolhimento  dos

valores  descritos  como  créditos  extraconcursais,  através  da  expedição  de

mandado de pagamento em nome desta Procuradoria Geral do Município do

Rio  de  Janeiro,  que  os  quitará,  após  pessoalmente  intimada,  através  de

DARMS (Documento de  Arrecadação  Municipal)  junto  ao Banco do Brasil

S/A;

5
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2) Sejam os  valores  referentes  aos  créditos  concursais  anotados  em rubrica

própria no quadro dos credores fiscais;

3) Seja  esclarecido acerca da existência  de outros  imóveis  arrematados  nos

presentes autos, para que a municipalidade possa realizar as diligências de

praxe, inclusive apresentando o valor dos possíveis débitos tributários.

 

  Termos em que,
Pede deferimento

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 2020.

CLAUDIA MARIA M. DE CASTRO STERNICK

PROCURADORA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

MATR. 10/1452333                       OAB Nº 55.295

Vinícius Gaia Cardoso
Estagiário PGM/PDA
OAB/RJ n° 217484-E
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  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.195.604/2020-9

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO ASSESPA 06/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
AVN MINIST EDGARD ROMERO 00807, - VAZ LOBO 0455102-4 03042-9

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2004/01/00  JUDIC 01-051552-2006 12 PREDIA  157,00   157,00 1.359,98
2006/01/00  JUDIC 01-034642-2008 12 PREDIA  177,90   177,90 1.216,98
2007/01/00  JUDIC 01-033373-2009 12 PREDIA  183,90   183,90 1.157,52
2008/01/00  JUDIC 01-036110-2010 12 PREDIA  191,90   191,90 1.090,25
2009/01/00  JUDIC 01-034671-2011 12 PREDIA  202,90   202,90 1.017,55
2010/01/00  JUDIC 01-031816-2012 12 PREDIA  211,90   211,90 953,61
2011/01/00  JUDIC 01-021092-2013 12 PREDIA  223,90   223,90 885,82
2012/01/00  JUDIC 01-090883-2014 12 PREDIA  238,90   238,90 819,43
2013/01/00  JUDIC 01-245121-2014 12 PREDIA  252,90   252,90 740,31
2014/01/00  JUDIC 01-097284-2015 00 PREDIA  267,90   267,90 695,52
2015/01/00  JUDIC 01-096174-2016 00 PREDIA  284,90   284,90 649,31
2016/01/01  JUDIC 01-084499-2017 00 PREDIA  315,00   315,00 603,47
2017/01/00  JUDIC 01-156594-2018 00 PREDIA  336,00   336,00 558,52
2018/01/00  AMIGA 01-089577-2019 00 PREDIA  346,00   346,00 513,39
2019/01/00  AMIGA 01-231723-2020 00 PREDIA  359,00   359,00 467,88

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 12.729,54
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS ** ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
NORMAL/GUIA SEM PAGAMENTO ****************************************** ******************************************
EM ABERTO ****************************************** ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

01 07/02/2020 37,30 44,01 ** ********** ************** ************** ** ********** ************** **************
02 06/03/2020 37,30 43,64         
03 07/04/2020 37,30 43,26         
04 08/05/2020 37,30 42,89         
05 05/06/2020 37,30 42,52         
06 07/07/2020 37,30 42,14         
07 07/08/2020 37,30 41,77         
08 08/09/2020 37,30 40,28         
09 07/10/2020 37,30 37,30         
10 09/11/2020 37,30 37,30         

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
373,00 415,11 ************** ************** ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Isenção: DEC.JUDIC.DEFINITIVA

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.204.599/2020-6

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
TG RJ XIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 08/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA JOSE BONIFACIO 00140, LOT 1 PAL 38573 - TODOS OS SANTOS 0325322-6 07480-7

QUADRO I - NÃO HÁ DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS ** ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
NORMAL ****************************************** ******************************************
EM ABERTO ****************************************** ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

10 09/11/2020 10.911,50 10.911,50 ** ********** ************** ************** ** ********** ************** **************
** ********** ************** **************         
            
            
            
            
            
            
            
            

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
10.911,50 10.911,50 ************** ************** ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.204.587/2020-0

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
CONSULTORIA EMPREENDIMENTO E PART CONSULTEP 08/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA MANUEL VITORINO 00553, LOJA B BAMERINDUS PREDIO AG SS - PIEDADE 1905257-0 07612-5

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2003/02/00  AMIGA 01-111956-2005 00 PREDIA 4.539,10 237,90   4.777,00 6.667,00
2012/01/00  JUDIC 01-162374-2014 12 PREDIA 5.827,28 318,32   6.145,60 20.953,99
2013/01/00  JUDIC 01-309415-2014 12 PREDIA 7.705,10 420,90   8.126,00 23.708,80
2014/01/00  JUDIC 01-156871-2015 12 PREDIA 8.156,10 445,90   8.602,00 22.268,08
2015/01/00  JUDIC 01-161920-2016 00 PREDIA 8.683,10 474,90   9.158,00 20.828,66
2016/01/00  JUDIC 01-149137-2017 00 PREDIA 7.105,10 524,90   7.630,00 14.591,28
2017/01/00  JUDIC 01-075224-2018 00 PREDIA 7.573,10 559,90   8.133,00 13.508,65

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 122.526,46
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2018  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ 2019  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10
COM NOTA DE DEBITO/GUIA SEM PAGAMENTO COM NOTA DE DEBITO/GUIA SEM PAGAMENTO NORMAL/GUIA SEM PAGAMENTO
EM ABERTO EM ABERTO EM ABERTO

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

01 08/02/2018 795,80 ************** 01 07/02/2019 826,50 ************** 01 07/02/2020 858,70 1.013,26
02 08/03/2018 795,80 ************** 02 13/03/2019 826,50 ************** 02 06/03/2020 858,70 1.004,67
03 09/04/2018 795,80 ************** 03 05/04/2019 826,50 ************** 03 07/04/2020 858,70 996,09
04 09/05/2018 795,80 ************** 04 08/05/2019 826,50 ************** 04 08/05/2020 858,70 987,50
05 08/06/2018 795,80 ************** 05 07/06/2019 826,50 ************** 05 05/06/2020 858,70 978,91
06 09/07/2018 795,80 ************** 06 05/07/2019 826,50 ************** 06 07/07/2020 858,70 970,33
07 08/08/2018 795,80 ************** 07 07/08/2019 826,50 ************** 07 07/08/2020 858,70 961,74
08 11/09/2018 795,80 ************** 08 06/09/2019 826,50 ************** 08 08/09/2020 858,70 927,39
09 08/10/2018 795,80 ************** 09 07/10/2019 826,50 ************** 09 07/10/2020 858,70 893,04
10 09/11/2018 795,80 ************** 10 07/11/2019 826,50 ************** 10 09/11/2020 858,70 858,70

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
7.958,00 ************** 8.265,00 ************** 8.587,00 9.591,63

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.195.638/2020-9

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
SOC EDUC E SERV DE COMP SOEDUCO LTDA BENF 06/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA RAMIRO MONTEIRO 00130, - VAZ LOBO 1445949-9 03626-9

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2012/01/00  JUDIC 01-135897-2014 12 PREDIA 3.360,88 191,12   3.552,00 9.267,36
2013/01/00  JUDIC 01-286907-2014 12 PREDIA 4.445,10 252,90   4.698,00 13.710,21
2014/01/00  JUDIC 01-135743-2015 12 PREDIA 4.233,69 241,11   4.474,80 11.581,46
2015/01/00  JUDIC 01-139066-2016 00 PREDIA 2.003,24 113,96   2.117,20 4.732,07

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 39.291,10
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS ** ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
NORMAL ****************************************** ******************************************
EM ABERTO ****************************************** ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

09 07/10/2020 1.018,20 1.018,20 ** ********** ************** ************** ** ********** ************** **************
10 09/11/2020 1.018,20 1.018,20         
** ********** ************** **************         
            
            
            
            
            
            
            

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
2.036,40 2.036,40 ************** ************** ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.195.536/2020-2

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO ASSESPA 06/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA ALMTE SADOCK DE SA 00246, * - IPANEMA 0361656-2 06469-1

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2001/01/01  JUDIC 01-160332-2005 12 PREDIA  394,00   394,00 3.763,60
2006/01/00  JUDIC 01-029376-2008 12 PREDIA  356,94   356,94 1.757,70
2007/01/00  AMIGA 01-028292-2009 00 PREDIA  611,90   611,90 2.792,80
2008/01/00  AMIGA 01-031329-2010 00 PREDIA  638,90   638,90 2.630,80
2009/01/00  JUDIC 01-029672-2011 12 PREDIA  677,90   677,90 3.398,43
2010/01/00  JUDIC 01-026947-2012 12 PREDIA  705,90   705,90 3.173,73
2011/01/00  JUDIC 01-016925-2013 12 PREDIA  746,90   746,90 2.951,14
2012/01/00  JUDIC 01-083849-2014 12 PREDIA  795,90   795,90 2.727,20
2013/01/00  JUDIC 01-239848-2014 12 PREDIA  841,90   841,90 2.455,87
2014/01/00  JUDIC 01-092406-2015 00 PREDIA  891,90   891,90 2.307,85
2015/01/00  JUDIC 01-090839-2016 00 PREDIA  948,90   948,90 2.157,76
2016/01/01  JUDIC 01-042763-2017 00 PREDIA  1.051,00   1.051,00 2.009,09
2017/01/00  JUDIC 01-214622-2018 00 PREDIA  1.120,00   1.120,00 1.859,63
2018/01/00  AMIGA 01-091541-2019 00 PREDIA  1.153,00   1.153,00 1.710,72
2019/01/00  AMIGA 01-238410-2020 00 PREDIA  1.198,00   1.198,00 1.561,87

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 37.258,19
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS ** ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
NORMAL/GUIA SEM PAGAMENTO ****************************************** ******************************************
EM ABERTO ****************************************** ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

01 07/02/2020 124,40 146,79 ** ********** ************** ************** ** ********** ************** **************
02 06/03/2020 124,40 145,54         
03 07/04/2020 124,40 144,30         
04 08/05/2020 124,40 143,06         
05 05/06/2020 124,40 141,81         
06 07/07/2020 124,40 140,57         
07 07/08/2020 124,40 139,32         
08 08/09/2020 124,40 134,35         
09 07/10/2020 124,40 124,40         
10 09/11/2020 124,40 124,40         

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
1.244,00 1.384,54 ************** ************** ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Isenção: DEC.JUDIC.DEFINITIVA

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.195.554/2020-9

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLO ASSESPA 06/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA ALMTE SADOCK DE SA 00276, NUM 1664 SUP EP PESSOA - IPANEMA 0142547-9 06469-1

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2002/01/00  JUDIC 01-013702-2004 12 PREDIA  93,36   93,36 1.084,46
2006/01/00  JUDIC 01-016470-2008 12 PREDIA  356,94   356,94 2.420,53
2010/01/00  JUDIC 01-015293-2012 12 PREDIA  705,90   705,90 3.173,73
2011/01/00  JUDIC 01-001947-2013 12 PREDIA  746,90   746,90 2.951,14
2012/01/00  JUDIC 01-104825-2014 12 PREDIA  795,90   795,90 2.727,20
2013/01/00  JUDIC 01-227099-2014 12 PREDIA  841,90   841,90 2.455,87
2014/01/00  JUDIC 01-080958-2015 00 PREDIA  891,90   891,90 2.307,85
2015/01/00  JUDIC 01-077730-2016 00 PREDIA  948,90   948,90 2.157,76
2016/01/01  JUDIC 01-167750-2017 00 PREDIA  1.051,00   1.051,00 2.009,09
2017/01/00  JUDIC 01-215453-2018 00 PREDIA  1.120,00   1.120,00 1.859,63
2018/01/00  AMIGA 01-027262-2019 00 PREDIA  1.153,00   1.153,00 1.710,72
2019/01/00  AMIGA 01-056864-2020 00 PREDIA  1.198,00   1.198,00 1.561,87

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 26.419,85
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS ** ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
NORMAL/GUIA SEM PAGAMENTO ****************************************** ******************************************
EM ABERTO ****************************************** ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

01 07/02/2020 124,40 146,79 ** ********** ************** ************** ** ********** ************** **************
02 06/03/2020 124,40 145,54         
03 07/04/2020 124,40 144,30         
04 08/05/2020 124,40 143,06         
05 05/06/2020 124,40 141,81         
06 07/07/2020 124,40 140,57         
07 07/08/2020 124,40 139,32         
08 08/09/2020 124,40 134,35         
09 07/10/2020 124,40 124,40         
10 09/11/2020 124,40 124,40         

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
1.244,00 1.384,54 ************** ************** ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Isenção: DEC.JUDIC.DEFINITIVA

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.195.567/2020-4

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
CIA MEDIANEIRA DE EMP. 06/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA ALMTE SADOCK DE SA 00318, AND 1 AO 5 - IPANEMA 2961119-1 06469-1

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2008/01/00  JUDIC 01-108348-2010 00 PREDIA 12.543,62 127,78   12.671,40 38.668,20
2012/01/00  JUDIC 01-181875-2014 12 PREDIA 59.801,68 636,72   60.438,40 171.416,25
2013/01/00  JUDIC 01-323103-2014 12 PREDIA 79.073,10 841,90   79.915,00 233.144,42
2014/01/00  JUDIC 01-169400-2015 12 PREDIA 66.959,28 713,52   67.672,80 174.830,09
2015/01/00  JUDIC 01-175378-2016 00 PREDIA 35.642,04 379,56   36.021,60 80.508,15

********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 698.567,11
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2018  GUIA 01  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
COM NOTA DE DEBITO/GUIA SEM PAGAMENTO NORMAL ******************************************
EM ABERTO EM ABERTO ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

01 09/11/2018 70.402,10 ************** 09 07/10/2020 27.431,70 27.431,70 ** ********** ************** **************
02 11/12/2018 70.402,10 ************** 10 09/11/2020 27.431,70 27.431,70     
03 11/01/2019 70.402,10 ************** ** ********** ************** **************     
04 12/02/2019 70.402,10 **************         
05 12/03/2019 70.402,10 **************         
06 11/04/2019 70.402,10 **************         
07 13/05/2019 70.402,10 **************         
08 11/06/2019 70.402,10 **************         
09 11/07/2019 70.402,10 **************         
10 13/08/2019 70.402,10 **************         

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
704.021,00 ************** 54.863,40 54.863,40 ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






 

  NÚMERO DA CERTIDÃO
  00-1.195.460/2020-2

PREFEITURA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E ENFITÊUTICA DO IMÓVEL
Proprietário Data Folha
SAMUEL REIS ADLER 06/10/2020 01/01
Endereço Inscrição Cód. Lograd.
RUA SENAD DANTAS 00117, APT 938 - CENTRO 0490908-1 06269-5

QUADRO I - DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA
Ano/Lote/

Guia MP Natureza Certidão Dívida
Ativa Vara Tipo

Trib. IPTU TCLLP/TCL. TIP TSD Dívida
Apurada

Valor a
Pagar

2019/01/00  AMIGA 01-229439-2020 00 PREDIA 496,25 800,95   1.297,20 1.684,88
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** Total a pagar: 1.684,88
********** * ***** ************** ** ****** ************** ************** ************** ************** ************** **************

            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            
            

QUADRO II - COTAS VENCIDAS NÃO INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA / COTAS A VENCER
ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 00  Nº COTAS 10 ANO DO CARNÊ 2020  GUIA 02  Nº COTAS 01 ANO DO CARNÊ ****  GUIA **  Nº COTAS **
SUBSTITUIDA/PARCELADA NORMAL/PARCELAMENTO ******************************************
 QUITADA ******************************************

Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar Cota Vencimento
Valor

Histórico
das Parcelas

Valor a Pagar

** ********** ************** ************** ** ********** ************** ************** ** ********** ************** **************
            
            
            
            
            
            
            
            
            

Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total Total Lançado Total a Pagar Total
************** ************** 1.090,40 ************** ************** **************

QUADRO III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 

QUADRO IV - SITUAÇÃO ENFITÊUTICA
IMÓVEL NÃO FOREIRO (não será necessário pagar laudêmio)
  OBSERVAÇÕES:

 

01. AS COLUNAS DE IPTU, TCLLP/TCL, TIP, TSD, DÍVIDA APURADA E VALOR HISTÓRICO DAS PARCELAS APRESENTAM OS VALORES ORIGINAIS DOS DÉBITOS
EXPRESSOS EM MOEDA DA ÉPOCA.
02. VALOR A PAGAR CALCULADO PARA A DATA DE EMISSÃO DA CERTIDÃO É EXPRESSO EM REAIS.
03. MP - INDICA DÉBITOS ORIGINÁRIOS DA INSCRIÇÃO DA MAIOR PORÇÃO OU DE INSCRIÇÕES VINCULADAS.
04. NOS CASOS DE CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA DE NATUREZA JUDICIAL, O VALOR DEVERÁ SER ACRESCIDO DE CUSTAS JUDICIAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
05. PARA REGULARIZAR DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, DIRIJA-SE À PROCURADORIA DA DÍVIDA ATIVA.
06. FICA ASSEGURADO AO MUNICÍPIO O DIREITO DE COBRANÇA DE QUALQUER DÉBITO QUE POSSA SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.
07. ESTA CERTIDÃO CONSIDERA OS PAGAMENTOS CUJA ARRECADAÇÃO JÁ CONSTE NOS REGISTROS DA PREFEITURA. PAGAMENTOS REALIZADOS NOS ÚLTIMOS
15 DIAS PODERÃO NÃO CONSTAR DA CERTIDÃO.
08. A PRESENTE CERTIDÃO É EMITIDA POR PROCESSAMENTO DE DADOS E SÓ SERÁ VÁLIDA SEM RASURAS E COM CHANCELA DO TITULAR DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE FAZENDA. OS INTERESSADOS PODERÃO CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://www.rio.rj.gov.br/web/smf, PORTAL DA PREFEITURA, BUSCANDO "IPTU-SERVIÇOS ON LINE". PRAZO DE VALIDADE: 90 DIAS.
09. A COLUNA VALOR A PAGAR DO QUADRO 11 APRESENTA APENAS O SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. ASSIM, NÃO SÃO IMPRESSAS AS COTAS QUITADAS.
10. PARA O IMÓVEL FOREIRO AO MUNICÍPIO A LAVRATURA DO TÍTULO DEFINITIVO DE TRANSMISSÃO DO SEU DOMÍNIO ÚTIL SÓ PODERÁ SER FEITA MEDIANTE O
PAGAMENTO DO LAUDÊMIO, EXCETO NOS CASOS DE "CAUSA MORTIS" OU DE FORMA GRATUITA "INTER VIVOS", OBSERVANDO O QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO EM
VIGOR.

 

http://www2.rio.rj.gov.br/smf/siam2/situacaofiscal.asp






CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/051552/2006-00 2004/01/00 0455102-4 Cobrança Judicial 2008.001.217812-8 1359,98 Cobrança 135,99

01/034642/2008-02 2006/01/00 0455102-4 Cobrança Judicial 2009.001.241341-7 1216,98 Cobrança 121,71

01/033373/2009-02 2007/01/00 0455102-4 Cobrança Judicial 2009.001.241341-7 1157,52 Cobrança 115,75

01/036110/2010-02 2008/01/00 0455102-4 Cobrança Judicial 1090,25 Cobrança 109,02

01/034671/2011-02 2009/01/00 0455102-4 Cobrança Judicial 1017,55 Cobrança 101,59

01/031816/2012-02 2010/01/00 0455102-4 Cobrança Judicial 953,61 Cobrança 94,64

01/021092/2013-02 2011/01/0 0455102-4 Cobrança Judicial 885,82 Cobrança 88,58

01/090883/2014-02 2012/01/0 0455102-4 Cobrança Judicial 819,43 Cobrança 81,93

01/245121/2014-02 2013/01/0 0455102-4 Cobrança Judicial 740,31 Cobrança 74,02

01/097284/2015-02 2014/01/0 0455102-4 Cobrança Judicial 695,52 Cobrança 69,18

01/096174/2016-02 2015/01/0 0455102-4 Cobrança Judicial 649,31 Cobrança 64,56

01/084499/2017-00 2016/01/1 0455102-4 Cobrança Judicial 603,47 Cobrança 59,98
SMF 2019

SMF 2020

Total Principal (DA+SMF)  R$                    11.189,75 Honorários R$ 1.116,95

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 12.306,70

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0407936-
23.2011.8.19.0001

0407936-
23.2011.8.19.0001

0440395-
73.2014.8.19.0001

0157764-
22.2015.8.19.0001

0157764-
22.2015.8.19.0001

0157764-
22.2015.8.19.0001

0301241-
98.2018.8.19.0001

0301241-
98.2018.8.19.0001

0301241-
98.2018.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/111956/2005-00 2003/02/00 1905257-0 Cobrança Amigavel 6667

01/162374/2014-00 2012/01/0 1905257-0 Cobrança Judicial 20953,99 Cobrança 2095,48

01/309415/2014-00 2013/01/0 1905257-0 Cobrança Judicial 23708,8 Cobrança 2370,87

01/156871/2015-00 2014/01/0 1905257-0 Cobrança Judicial 22268,08 Cobrança 2226,82

01/161920/2016-00 2015/01/0 1905257-0 Cobrança Judicial 20828,66 Cobrança 2058,84

01/149137/2017-00 2016/01/0 1905257-0 Cobrança Judicial 14591,28 Cobrança 1441,05

SMF 2018

SMF 2019

SMF 2020

Total Principal (DA+SMF)  R$                  109.017,81 Honorários R$ 10.193,06

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 119.210,87

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

   
0355692-

44.2016.8.19.0001
0355692-

44.2016.8.19.0001
0355692-

44.2016.8.19.0001
0345971-

63.2019.8.19.0001
0345971-

63.2019.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/135897/2014-00 2012/01/0 1445949-9 Cobrança Judicial 9267,36 Cobrança 926,63

01/286907/2014-00 2013/01/0 1445949-9 Cobrança Judicial 13710,21 Cobrança 1371,02

01/135743/2015-00 2014/01/0 1445949-9 Cobrança Judicial 11581,46 Cobrança 1158,08

01/139066/2016-00 2015/01/0 1445949-9 Cobrança Judicial 4732,07 Cobrança 467,67

SMF 2019

SMF 2020

Total Principal (DA+SMF)  R$                    39.291,10 Honorários R$ 3.923,40

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 43.214,50

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0355552-
10.2016.8.19.0001

0355552-
10.2016.8.19.0001

0355552-
10.2016.8.19.0001

0345520-
38.2019.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/160332/2005-00 2001/01/01 0361656-2 Cobrança Judicial 2005.120.067488-0 3763,6 Cobrança 517,97

01/029376/2008-02 2006/01/00 0361656-2 Cobrança Judicial 2009.001.265486-0 1757,7 Cobrança 242,28

01/028292/2009-02 2007/01/00 0361656-2 Cobrança Amigavel 2792,8

01/031329/2010-02 2008/01/00 0361656-2 Cobrança Amigavel 2630,8

01/029672/2011-02 2009/01/00 0361656-2 Cobrança Judicial 3398,43 Cobrança 339,82

01/026947/2012-02 2010/01/00 0361656-2 Cobrança Judicial 3173,73 Cobrança 314,89

01/016925/2013-02 2011/01/0 0361656-2 Cobrança Judicial 2951,14 Cobrança 295,12

01/083849/2014-02 2012/01/0 0361656-2 Cobrança Judicial 2727,2 Cobrança 272,74

01/239848/2014-02 2013/01/0 0361656-2 Cobrança Judicial 2455,87 Cobrança 245,59

01/092406/2015-02 2014/01/0 0361656-2 Cobrança Judicial 2307,85 Cobrança 229,54

01/090839/2016-02 2015/01/0 0361656-2 Cobrança Judicial 2157,76 Cobrança 214,54

01/042763/2017-00 2016/01/1 0361656-2 Cobrança Judicial 2009,09 Cobrança 199,66
SMF 2019

SMF 2020

Total Principal (DA+SMF)  R$                    32.125,97 Honorários R$ 2.872,15

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 34.998,12

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

   

   
0102514-

09.2012.8.19.0001
0425387-

56.2014.8.19.0001
0103223-

39.2015.8.19.0001
0103223-

39.2015.8.19.0001
0103223-

39.2015.8.19.0001
0311655-

58.2018.8.19.0001
0311655-

58.2018.8.19.0001
0311655-

58.2018.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/013702/2004-02 2002/01/00 0142547-9 Cobrança Judicial 2005.120.059486-0 1084,46 Cobrança 108,51

01/016470/2008-02 2006/01/00 0142547-9 Cobrança Judicial 2009.001.273502-0 2420,53 Cobrança 242,28

01/015293/2012-02 2010/01/00 0142547-9 Cobrança Judicial 3173,73 Cobrança 314,89

01/001947/2013-02 2011/01/0 0142547-9 Cobrança Judicial 2951,14 Cobrança 295,12

01/104825/2014-02 2012/01/0 0142547-9 Cobrança Judicial 2727,2 Cobrança 272,74

01/227099/2014-02 2013/01/0 0142547-9 Cobrança Judicial 2455,87 Cobrança 245,59

01/080958/2015-02 2014/01/0 0142547-9 Cobrança Judicial 2307,85 Cobrança 229,54

01/077730/2016-02 2015/01/0 0142547-9 Cobrança Judicial 2157,76 Cobrança 214,54

01/167750/2017-00 2016/01/1 0142547-9 Cobrança Judicial 2009,09 Cobrança 199,66

SMF 2019

SMF 2020

Total Principal (DA+SMF)  R$                    21.287,63 Honorários R$ 2.122,87

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 23.410,50

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0453658-
75.2014.8.19.0001

0136296-
02.2015.8.19.0001

0136296-
02.2015.8.19.0001

0136296-
02.2015.8.19.0001

0311459-
88.2018.8.19.0001

0311459-
88.2018.8.19.0001

0311459-
88.2018.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/108348/2010-00 2008/01/00 2961119-1 Cobrança Judicial 38668,2 Cobrança 3853,23

01/181875/2014-00 2012/01/0 2961119-1 Cobrança Judicial 171416,25 Cobrança 17141,63

01/323103/2014-00 2013/01/0 2961119-1 Cobrança Judicial 233144,42 Cobrança 23314,47

01/169400/2015-00 2014/01/0 2961119-1 Cobrança Judicial 174830,09 Cobrança 17483,25

01/175378/2016-00 2015/01/0 2961119-1 Cobrança Judicial 80508,15 Cobrança 7956,36

SMF 2019

SMF 2020

Total Principal (DA+SMF)  R$                  698.567,11 Honorários R$ 69.748,94

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 768.316,05

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0185911-
82.2020.8.19.0001

0327377-
06.2016.8.19.0001

0327377-
06.2016.8.19.0001

0327377-
06.2016.8.19.0001

0342261-
35.2019.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/156594/2018-00 2017/01/0 0455102-4 Cobrança Judicial 558,52 Cobrança 55,47

01/089577/2019-00 2018/01/00 0455102-4 Inscrita Amigavel 513,39

01/231723/2020-00 2019/01/00 0455102-4 Inscrita Amigavel 467,88

SMF 2019

SMF 2020  R$          415,11 

Total Principal (DA+SMF)  R$                      1.954,90 Honorários R$ 55,47

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 2.010,37

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0301241-
98.2018.8.19.0001

   

   







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/075224/2018-00 2017/01/0 1905257-0 Cobrança Judicial 13508,65 Cobrança 1332,79

SMF 2018 R$ 8.753,80

SMF 2019 R$ 9.091,50

SMF 2020  R$      9.591,63 
Total Principal (DA+SMF)  R$                    40.945,58 Honorários R$ 1.332,79

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 42.278,37

*Valores de 2018 e 2019 acrescidos de 10%, conforme mencionado na pe ção.

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0345971-
63.2019.8.19.0001







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

SMF 2019

SMF 2020  R$      2.036,40 

Total Principal (DA+SMF)  R$                      2.036,40 Honorários R$ 0,00

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 2.036,40

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/214622/2018-00 2017/01/0 0361656-2 Cobrança Judicial 1859,63 Cobrança 184,72

01/091541/2019-00 2018/01/00 0361656-2 Inscrita 3 1710,72

01/238410/2020-00 2019/01/00 0361656-2 Inscrita Amigavel 1561,87

SMF 2019

SMF 2020  R$      1.384,54 

Total Principal (DA+SMF)  R$                      6.516,76 Honorários R$ 184,72

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 6.701,48

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0311655-
58.2018.8.19.0001

   

   







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/215453/2018-00 2017/01/0 0142547-9 Cobrança Judicial 1859,63 Cobrança 184,72

01/027262/2019-00 2018/01/00 0142547-9 Inscrita 3 1710,72

01/056864/2020-00 2019/01/00 0142547-9 Inscrita Amigavel 1561,87

SMF 2019

SMF 2020  R$      1.384,54 

Total Principal (DA+SMF)  R$                      6.516,76 Honorários R$ 184,72

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 6.701,48

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

0311459-
88.2018.8.19.0001

   

   







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

SMF 2018 R$ 774.423,10

SMF 2020  R$    54.863,40 

Total Principal (DA+SMF)  R$                  829.286,50 Honorários R$ 0,00

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 829.286,50

*Valores de 2018 acrescidos de 10%, conforme mencionado na pe ção.

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários







CDA ii Situação CDA Fase Cobrança Execução Fiscal Saldo CDA Sit. Honorários

01/229439/2020-00 2019/01/00 0490908-1 Inscrita Amigavel 1684,88

SMF 2019

SMF 2020 R$ 1.199,44

Total Principal (DA+SMF)  R$                      2.884,32 Honorários R$ 0,00

Total da Dívida (DA+SMF+10%) R$ 2.884,32

*Valores de 2020 acrescidos de 10%, conforme mencionado na pe ção.

Exerc/Lote/ 
Guia

Saldo 
Honorários

   







Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 17/10/2020

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





   Exmº. Sr. Dr. Juiz da 7ª. Vara Empresarial da Comarca 

da Capital – Rio de Janeiro 

 

Processo nº. 0105323-98.2014.8.19.0001 

Habilitação de Crédito Trabalhista 

Tramitação Preferencial - Requerente IDOSA 

 

 

 

 

 

   MARIA NELIDA SAMPAIO FERRAZ, brasileira, casada, 

universitária, nascida em 21.05.1942, filha de Humberto da Veiga Sampaio e 

de Maria das Graças Abreu Sampaio, CTPS 71.342 - série 192, PIS 

10809860594, CPF 481.276.717-20, identidade RG nº. 01665182-0 (IFP), 

residente na rua Humaitá, nº. 254, apartamento 1004, nesta cidade, CEP 

22.261-0001, por seu advogado (procuração anexa), nos autos do processo 

de FALÊNCIA da Galileo Administradora de Recursos Educacionais S/A, 

vem, respeitosamente, apresentar sua HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 

PRIVILEGIADO (TRABALHISTA), pelos fundamentos seguintes: 

 

   Primeiramente, cumpre informar que em 16/12/2019, foi 

protocolada, por meio físico, petição de Habilitação de Crédito, petição idêntica 

a esta, contudo até a presente data não se localizou o protocolo da referida 

T
JR

J 
C

A
P

 E
M

P
07

 2
02

00
74

07
51

8 
16

/1
0/

20
 1

2:
42

:0
91

35
74

0 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

16429



petição nos autos da falência, de modo que a presente Habilitação está sendo 

protocolada em meio eletrônico, para sanar qualquer possível extravio da 

aludida petição( em anexo, primitiva habilitação, protocolada em 16/12/19, 

protocolo 201910330360) 

 

 

1.   A Galileo Administradora de Recursos Educacionais 

S/A foi condenada, nos autos da reclamação trabalhista nº. 0000540-

93.2012.5.01.0060, da 60ª. Vara do Trabalho desta cidade, a pagar à 

requerente a quantia de R$272.552,16 (duzentos e setenta e dois mil, 

quinhentos e cinquenta e dois reais e dezesseis centavos), conforme 

certidão expedida pela aludida Vara do Trabalho, que representa o crédito 

privilegiado de que é detentor o ora suplicante. 

 

2.   Tratando-se de crédito oriundo de processo 

trabalhista, s.m.j., a presente habilitação está isenta do recolhimento 

de custas. 

 

   Pelo exposto, pede seja processada a presente habilitação, 

incluindo-se o crédito na categoria de privilegiado, no quadro geral de credores, 

pelo valor de R$272.552,16, a ser devidamente atualizado, até a data cabível, 

pelo Sr. Contador Judicial, nos termos da decisão que deferiu a recuperação 

judicial. 

 

16430



E. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2019. 

 

Thiago Nobrega Teles da Silva - OAB/RJ 152.635. 
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
60a Vara do Trabalho do Rio de Janeiro
Rua do Lavradio, 132 9o. andar
Centro Rio De Janeiro  20230-070 RJ
Tel: 0 23805160 

PROCESSO Nº: 0000540-93.2012.5.01.0060 RTOrd
DESPACHO Nº: 0067/2013

Vistos, etc.

A ré juntou aos autos o CERTIFICADO DE RENOVAÇÃO DO CMAS/RJ, fls. 
108, que atesta sobre a RENOVAÇÃO DA INSCRIÇÃO pelo período de 22/12/2009 a 
22/12/2012. Entretanto, entendo que esta matéria é própria da fase de liquidação de 
sentença, o que autoriza a comprovação do preenchimento dos requisitos legais para o 
reconhecimento do benefício naquela fase processual. Assim sendo, julgo procedentes 
os embargos, infringindo efeito modificativo à decisão, para relegar a discussão quanto 
ao recolhimento da cota patronal das contribuições previdenciárias, à fase de liquidação, 
nos termos da fundamentação. 

Desta forma, julgam-se PROCEDENTES os embargos declaratórios opostos, 
sanando a omissão na forma da fundamentação supra, que passa a integrar a sentença.

Intimem-se as partes.
Em, 31/01/2013

ASTRID SILVA BRITTO
Juíza do Trabalho Substituta
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO
60a Vara do Trabalho do Rio de Janeiro
Rua do Lavradio, 132 9o. andar
Centro Rio De Janeiro  20230-070 RJ
Tel: 0 23805160 

PROCESSO Nº: 0000540-93.2012.5.01.0060 RTOrd
DESPACHO Nº: 0067/2013

Vistos, etc.

A ré juntou aos autos o CERTIFICADO DE RENOVAÇÃO DO CMAS/RJ, fls. 
108, que atesta sobre a RENOVAÇÃO DA INSCRIÇÃO pelo período de 22/12/2009 a 
22/12/2012. Entretanto, entendo que esta matéria é própria da fase de liquidação de 
sentença, o que autoriza a comprovação do preenchimento dos requisitos legais para o 
reconhecimento do benefício naquela fase processual. Assim sendo, julgo procedentes 
os embargos, infringindo efeito modificativo à decisão, para relegar a discussão quanto 
ao recolhimento da cota patronal das contribuições previdenciárias, à fase de liquidação, 
nos termos da fundamentação. 

Desta forma, julgam-se PROCEDENTES os embargos declaratórios opostos, 
sanando a omissão na forma da fundamentação supra, que passa a integrar a sentença.

Intimem-se as partes.
Em, 31/01/2013

ASTRID SILVA BRITTO
Juíza do Trabalho Substituta
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JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

Processo principal: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA 

DE RECEBÍVEIS SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante este Juízo, informar a necessidade de 

perícia na avaliação no Campus de Piedade da Universidade Gama Filho para a alienação 

do imóvel, na forma que segue: 

 

I- BREVE SÍNTESE 

 

A Administração Judicial requereu nos autos do processo em epígrafe, às 

fls. 10.858/10.865, a avaliação e alienação de imóvel localizado na Rua Almirante 

Saddock de Sá, bem como o campus da Universidade Gama Filho em Piedade a fim de 

atender à função social da propriedade. 

Salientou-se a dificuldade da manutenção dos referidos imóveis, 

especialmente aquele localizado em Piedade (UGF), sofrendo com invasões, inclusive de 

moradores de rua, sendo necessário manter vigias custeados pela Massa Falida para 

mitigar essa situação.  

Faz-se necessário ressaltar os reflexos da falência no campus de Piedade 

onde funcionava Universidade Gama Filho e no entorno do imóvel, haja vista que a 

Instituição era o que aquecia a economia da região.  
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Após o encerramento das atividades acadêmicas, a maioria dos 

estabelecimentos daquela região fecharam as portas e houve aumento da insegurança no 

local devido ao fechamento da instituição e, posteriormente, com a falência. 

Dessa forma, os Administradores Judiciais requereram a avaliação e 

alienação a fim de que os bens imóveis lacrados atendessem sua função social, como 

previsto no inciso XXIII do art. 5º da CRFB e art. 75 da lei 11.101/2005, o que foi deferido 

pelo D. Juízo em Despacho datado de 26/03/2018 ao nomear perito engenheiro. 

Ocorre que tramitou o Agravo de Instrumento, proc. nº 0028017-

17.2018.8.19.0000, interposto pela ASSESPA em face dessa decisão, no Acordão 

proferido pela 3ª Câmara Cível, autorizou-se apenas a locação dos imóveis sob 

titularidade da ASSESPA, situados em Ipanema. 

Por fim, posteriormente aqueles pedidos, foram proferidas por este D. 

Juízo as Decisões nos Incidentes de Desconsideração da Personalidade Jurídica da 

ASSESPA (proc. nº 0096385-75.2018.8.19.0001) e SUGF (proc. nº 0096391-

82.2018.8.19.0001) vinculando-as ao feito falimentar. 

 

II- AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS  

Conforme narrado, na petição a qual a Administração Judicial requereu a 

avaliação e alienação dos imóveis, às fls. 10.858/10.865, o D. Juízo deferiu e nomeou o 

Avaliador a “AR Expert”, em despacho na própria petição, contando com a aquiescência 

do Ministério Público em promoção, às fls. 11.007, no item 82, manifestando-se pelo 

deferimento da avaliação e alienação. 

  A AR Expert aceitou a nomeação e apresentou a proposta de honorários, 

às fls. 11.013/11.015, no valor de R$ 298.904,52 (duzentos e noventa e oito mil, 

novecentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos), o valor foi estimado em razão da 

quantidade de horas trabalhadas e imóveis que serão avaliados. Veja: 
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O Ministério Público, às fls. 11193, no item 02, não concordou com o valor 

proposto e sugeriu uma redução de R$ 3.000,00 (três mil reais) para a realização de 

avaliação de cada imóvel, totalizando então R$ 129.000,00 (cento e vinte e nove mil reais) 

pela avaliação do expert. 

Ocorre que o D. Juízo em decisão, às fls. 11.625, homologou os honorários 

propostos pelo perito avaliador no valor de R$ 298.904,52 (duzentos e noventa e oito mil, 

novecentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos): 

 

 

No entanto, conforme relatado, a Decisão que determinou avaliação e 

alienação dos bens foi objeto de recurso de Agravo de Instrumento, tombado sob o 

nº 0028017-17.2018.8.19.0000, sendo conferido efeito suspensivo ao r. decisum 

agravado, o que obstou o prosseguimento da avaliação. 

Com efeito, aquele recurso foi interposto apenas pela ASSESPA, de forma 

que a decisão persistiu hígida em face da SUGF, eis que preclusa a via impugnativa. 

Registra-se que o Acordão proferido pela 3ª Câmara Cível nos autos do Agravo de 

Instrumento nº 0028017-17.2018.8.19.0000, autorizou a avaliação para locação somente 

dos imóveis da ASSESPA. 

Entretanto, sobrevieram as decisões proferidas nos autos dos incidentes 

próprios em face da ASSESPA (proc. nº 0096385-75.2018.8.19.0001) e SUGF (proc. 

nº 0096391-82.2018.8.19.0001) vinculando as instituições ao feito falimentar, sem que 

delas tenham sido conferido efeito suspensivo que obstem sua vigência. 
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Assim, faz-se necessário que o D. Juízo determine a perícia para avaliar os 

imóveis sob a titularidade da SUGF e posteriormente dar prosseguimento a alienação 

desses bens. 

 

III- NECESSIDADE DA ALIENAÇÃO DOS BENS 

O campus da Universidade Gama Filho, localizado em Piedade se encontra 

lacrado há mais de quatro anos e atualmente a manutenção é dispendiosa para as forças 

da Massa, o que vem gerando a deterioração dos bens com o passar do tempo, acarretando 

a redução do valor de venda e, consequentemente, causando prejuízo aos credores e à 

coletividade que reside nos arredores. 

Conforme o art. 75 da Lei 11.101/2005, a falência visa preservar e otimizar 

a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive os intangíveis, da 

empresa.  

Complementarmente, o art. 113 do mesmo dispositivo legal estabelece que 

os bens deterioráveis, sujeitos à considerável desvalorização ou que sejam de conservação 

arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipadamente. 

A venda antecipada busca evitar que os imóveis se deteriorem por mais 

tempo a tal ponto que venha a prejudicar a coletividade que habita o entorno, a sua futura 

utilização e uma maior desvalorização.  

Dessa forma, em relação ao campus da Universidade Gama Filho, imóveis 

de Piedade, não há qualquer impedimento para a alienação haja vista que a Decisão 

proferida por este D. Juízo, às fls. 10858/10865, determinou a avaliação e alienação dos 

bens. 

 

Imóveis SUGF: 

Matrícula Localização 

Matrícula nº 11.991, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 369, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 7.242-A, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 379, Piedade, Rio de 

Janeiro 
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Matrícula nº 34.930, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 465, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 34.471, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 471, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 94.380, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 475, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 34.470, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 518, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 78.176, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 521, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 88.892, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 575, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 11.992, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 651, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 53.798, 6º Ofício do RGI Rua Manoel Vitorino, 697, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 65.660, 6º Ofício do RGI Rua Martins Costa, 51, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 34.535, 6º Ofício do RGI Rua Martins Costa, 59, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 65.650, 6º Ofício do RGI Rua Martins Costa, 77, Piedade, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 43.715, 6º Ofício do RGI Rua Martins Costa, 85, Piedade, Rio de 

Janeiro 

 Rua Xavier dos Pássaros, 109, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 5.225, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 117, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 11.994-A, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 135, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 95.245, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 160, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 11.993, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 163, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 69.660, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 167, apto 101, 

Piedade, Rio de Janeiro 

Matrícula nº 11.474, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 180, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 34.469, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 185, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 11.995, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 198, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 11.996, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 202, Piedade, Rio 

de Janeiro 
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Imóveis ASSESPA: 

 

Matrícula nº 34.472, 6º Ofício do RGI Rua Xavier dos Pássaros, 299, Piedade, Rio 

de Janeiro 

Matrícula nº 12.001, 6º Ofício do RGI Travessa Martins Costa, 67, Piedade, Rio de 

Janeiro 

 Avenida Presidente Vargas, 52, Centro, Rio 

de Janeiro 

 Rua Teófilo Otoni, 15, Centro, Rio de 

Janeiro 

 Unidade Gama Filho Downtown (Avenida 

das Américas, 500, Barra da Tijuca, Rio de 

Janeiro) 

Matrícula Localização 

Matrícula nº 119.510, 8º Ofício do RGI Avenida Ministro Edgar Romero, 807, 

Vaz Lobo, Rio de Janeiro; 

Matrícula nº 214.137, 8º Ofício do RGI , 817 e 821, Vaz Lobo, Rio de Janeiro; 

Matrícula nº 214.138, 8º Ofício do RGI Rua Ramiro Monteiro, 28, Vaz Lobo, 

Rio de Janeiro; 

Matrícula nº 19.851, 8º Ofício do RGI Rua Ramiro Monteiro, 120, Vaz Lobo, 

Rio de Janeiro; 

Matrícula nº 93.832, 5º Ofício do RGI Rua Almirante Saddock de Sá, 245, 

Ipanema, Rio de Janeiro 

Matrícula nº 95.606, 5º Ofício do RGI Rua Almirante Saddock de Sá, 246, 

Ipanema, Rio de Janeiro 

Matrícula nº 98.598, 5º Ofício do RGI Rua Almirante Saddock de Sá, 276, 

Ipanema, Rio de Janeiro 

 Rua Almirante Saddock de Sá, 318, 

Ipanema, Rio de Janeiro 

Matrícula nº 38.880, 1º Ofício do RGI Rua José Bonifácio, 140, Méier, Rio de 

Janeiro 

Matrícula nº 240.661, 9º Ofício do RGI Estrada do Rio Morto, 555, Vargem 

Grande, Rio de Janeiro 

Matrícula nº 51.389, 9º Ofício do RGI Estrada do Rio Morto, Lote 1, 32.961 

Vargem Grande, Rio de Janeiro 

Matrícula nº 51.390, 9º Ofício do RGI Estrada do Rio Morto, Lote 2, 32.961 

Vargem Grande, Rio de Janeiro 
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Conforme relatado anteriormente, o Acordão proferido pela 3ª Câmara 

Cível no Agravo de Instrumento nº 0028017-17.2018.8.19.0000, interposto pela 

ASSESPA, foi categórico em relação a sua determinação que permite a avaliação para 

locação somente dos imóveis da ASSESPA. 

Contudo, sobrevieram as decisões proferidas nos autos dos Incidentes de 

Desconsideração da Personalidade Jurídica da ASSESPA (proc. nº 0096385-

75.2018.8.19.0001) e da SUGF (proc. nº 0096391-82.2018.8.19.0001), atraindo as 

personalidades e seus ativos para o feito falimentar, sem que tenham sido conferido efeito 

suspensivo sobre elas, mantendo-se hígidas e válidas. 

Portanto, apesar do acórdão nos autos do Agravo de Instrumento nº 

0028017-17.2018.8.19.0000 permitir apenas a locação de determinados imóveis, com a 

decisão posterior de atração patrimonial proferida nos autos nº 0096385-

75.2018.8.19.0001, possibilita a avaliação integral dos imóveis, seja da SUGF ou da 

ASSESPA, ante a perda do objeto, data vênia, da decisão supra que determinou a 

avaliação apenas para fins de locação. 

Com efeito, impõe destacar que os requerimentos de avaliação que ora se 

pleiteiam não trará qualquer prejuízo às partes, posto que, por ora, objetiva-se apenas a 

avaliação dos referidos imóveis. 

Desta forma, faz-se necessário retomar os procedimentos de avaliação dos 

imóveis, conforme determinado pelo D. Juízo, às fls. 10858/10865, a fim de que seja 

atribuído os valores compatíveis ao praticado no mercado imobiliário para posteriormente 

serem alienados. 

 

IV- DESIGNAÇÃO DO AVALIADOR 

Diante do exposto, é possível observar a disponibilidade de duas 

alternativas em relação ao prosseguimento da avaliação dos imóveis do antigo campus da 

Universidade Gama Filho em Piedade. São elas: 

 

A) Determinar a intimação do avaliador nomeado, AR Expert, às fls. 10.858/10.865, 

nos termos narrados acima, para que manifeste-se no interesse de dar 

continuidade a avaliação, mantendo o valor dos honorários homologado pelo 
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Juízo, às fls. 11.625, de R$ 6.951,27 (seis mil novecentos e cinquenta e um reais 

e vinte e sete centavos), por imóvel avaliado, porém devendo reduzir o valor 

global, em razão da redução na quantidade de imóveis que serão avaliados; ou 

 

B) Considerando que o profissional deve ser de confiança do magistrado, caso 

assim V. Exa. entenda, poderá ser nomeado um novo avaliador para que prossiga 

com os trabalhos nestes autos. 

 

Registra-se que esta Administração Judicial não detém preferência por 

qualquer profissional, esperando uma prestação de serviço técnico adequado e de forma 

diligente, resultando na apuração do real valor dos imóveis considerando os fatores de 

mercado. 

 

V- CONCLUSÃO 

A preservação da função social da propriedade é princípio fundamental 

previsto na Constituição da República, assim como a preservação do ativo está prevista 

na Lei Falimentar. Atualmente, os imóveis arrecadados não atendem esse princípio. 

Assim, de forma a preservar a função social da propriedade, se faz 

necessária a realização da avaliação para, posteriormente, prosseguir nos atos de 

alienação dos imóveis e o depósito dos valores arrecadados em conta judicial.  

Por todo exposto, requer: 

i) a intimação do perito nomeado, às fls. 10.858/10.865, AR Expert, 

para que se manifeste no interesse de continuar no cargo.  

 

ii) Alternativamente, caso este D. Juízo tenha entendimento diverso, 

que seja nomeado um outro perito para a realização da avaliação 

dos imóveis. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
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Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2020. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE 

RECEBÍVEIS SPE S/A 

 

 
CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                   OAB/RJ 176.184                            OAB/RJ 63.733 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

   Substabelecemos, sem reservas, aos advogados, Francisco 

Antonio Fabiano Mendes – OAB/RJ nº 25.872, Diogo José Fabiano Mendes –

OAB/RJ nº 164.164 e Ana Carolina Fabiano Mendes – OAB/RJ n° 209.824, 

todos do escritório FABIANO MENDES ADVOGADOS, situado na Rua do 

Mercado, n°. 17, 7° andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, local em que recebem 

intimações, os poderes que nos foram outorgados pela ASSOCIAÇÃO 

EDUCACIONAL SÃO PAULO APOSTOLO – ASSESPA, nos autos de Falência 

n. 0105323-98.2014.8.19.0001; nos autos do procedimento do Incidente de 

Despersonalização da Pessoa Jurídica - IDP n. 0096385-75.2018.8.19.0001, 

0280029-55.2017.8.19.0001 e 0279872-82.2017.8.19.0001; pela COMPANHIA 

RKO DE EMPREENDIMENTOS (RKO), nos autos Ação dos Embargos de 

Terceiros n.  0106436-48.2018.8.19.0001, em tramitação na 7ª Vara Empresarial 

do Rio de Janeiro; pela ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO AULO APOSTOLO 

– ASSESPA, nos autos da ação cível nº 0399600-88.2015.8.19.0001 que 

tramitam na 9ª vara cível do TJRJ, bem como nos respectivos recursos. 

Brasília/Rio de Janeiro, 19 de outubro de 2.020. 

 
 

  CEZAR ROBERTO BITENCOURT 
                             OAB/RS 11.483 e OAB/DF 20.151 
 
                            CARLOS ALBERTO BITENCOURT 
                                             OAB/RJ 76.395 







N 

SUBSTABELECIMENTO 

Substabeleço, com reservas de iguais poderes, na pessoa dos _Drs. 

CEZAR ROBERTO BITENCOURT, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/RS sob n° 11.483, e na OAB/DF sob o n° 20.151, e LUCIANO RAMOS VOLK, 

brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n° 128 493, ambos com escritório 

no SHIS, QL 10, Conj. 9, Casa 03 — Lago Sul, Brasília- DF, os poderes a mim conferidos 

pela ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APOSTOLO — ASSESPA nos 

autos da Falência da GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S.A. n °. 0105323-98.2014.8.19.0001, em trâmite perante o Juízo de 

Direito da 7° Vara Empresarial da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro. 

o 

Rio de Jai 
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